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As aplicações dos fornos electricos à Metalurgia 


O emprego sempre crescente dos fornos eléc- 
tricos na indústria moderna deriva principal- 
mente das duas vantagens seguintes, que êles 
possuem sobre os fornos vulgares : 

1.º — O forno eléctrico permite obter tempe- 
raturas muito elevadas. 

2.º — Em virtude do seu modo de aquecimento 
o trabalho neles é mais preciso, tornando fácil 
a obtenção de produtos sempre com a mesma 
composição, a partir de matérias primas exacta- 
mente doseadas. 

Esta segunda vantagem é sobretudo manifesta 
nos fornos de resistencia, nos quais, além disso, 
se consegue uma regulação muito exacta da 
temperatura. 

Compreende-se também que a electrotécnica 
vem tornar possiveis as instalações metalúrgicas 
em regiões ricas em minérios e em energia 
hidráulica mas desprovida dessa outra fonte pre- 
ciosa de energia: o carvão de pedra. 

Não temos em vista, nesta despretenciosa no- 
tícia, mais do que chamar a atenção dos futuros 
engenheiros para êste utilíssimo instrumento de 
trabalho que é o forno eléctrico, tão pouco em- 
pregado, e geralmente pouco conhecido em Por- 


tugal. 

Por uma questão de método, faremos pri- 
meiro a classificação dêsses fornos, em quatro 
tipos : 

a) Forno de arco. 

b) » >» resistência. 

Cc) 3 » indução. 

d) » » alta frequência. 


Nos primeiro, o calor utilisado é fornecido 
pelo arco eléctrico saltando directamente entre 
dois ou mais eléctrodos, geralmente de carvão 
ou de grafite (forno de arco livre); ou indirecta- 
mente por intermédio do banho; ou, ainda, 
atravessando êste, fazendo-se então o retorno 
da corrente por uma soleira condutora. 

Nos fornos dos tipos b), c) e d) o calôr é de- 
vido ao efeito de Joule; os de resistência são 
munidos de eléctrodos de contacto, e a resistên- 
cia de aquecimento póde ser a própria matéria 
a tratar ou uma substância independente dela, 
Os fornos de indução são transformadores em 
que o secundário é um anel formado pelo 
banho metálico fundido. A sua aplicação mais 
importante é ao fabrico dos aços. 

inalmente os fornos de alta frequência, cuja 
realização industrial é muito recente mas que 
devem ter um largo futuro, utilisam no seu 
aquecimento as correntes de Foucault produzi- 
das por uma corrente de alta frequência (Fornos 
Northrup e Ribaud). 


Da primeira vantagem enunciada — alta tem- 
peratura do forno eléctrico — resulta que há 
certas indústrias cuja realização seria impossível, 
ou muito difícil, sem êstes fornos. 

Estão nestes casos; fabrico de carbunêto de 


Forno electrico industrial, capacidade ; 250 kg. 


calcio, da cianamida, síntese dos compostos ni- 


tricos a partir do azote do ar, fabrico de sili- - 


cietos, boretos, fusão do quartzo, etc. 

Algumas vezes aproveita-se, além do efeito 
térmico, o efeito electrolítico da corrente (elec- 
trólise ígnea) como no fabrico do alumínio, sódio, 
cálcio e magnésio. 

Numa outra categoria incluiremos as indús- 
trias electrotérmicas, nas quais os produtos 
obtidos são de melhor qualidade ou sáiem mais 
económicos que os pódio similares dos pro- 
cessos ordinários. 

E” exemplo disto o fabrizo do aço eléctrico, 
a obtenção de certas ligas de ferro (ferrós), etc. 

Com efeito, o aço eléctrico, cuja composição 
pode; igualar a do melhor aço de cadinho, fica 
sempre mais barato do que êste. 

Além disso, o forno eléctrico presta-se a toda 
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a espécie de tratamentos siderúrgicos, permi- 
tindo obter desde os aços macios e ferros fun- 
didos até aos aços mais carburados e especiais. 
Mostra a experiência que, para composições 
idênticas, o aço eléctrico apresenta qualidades 
mecânicas superiores aos aços obtidos nos for- 
nos vulgares. 
Dum modo geral, a sua pureza é maior, o 
que provém de duas circunstâncias: em pri- 
meiro logar, a separação da escória é mais per- 
feita nos fornos eléctricos em virtude da tem- 
peratura elevada, 
Em segundo lugar, a atmosfera não é oxi- 


Forno de indução para o fabrico de aços 


dante como o é, por exemplo, no forno Martin. 
Isto dispensa, em parte, a junção de desoxidan- 
tes (Si, Al), e quando o não dispensa comple- 
tamente, dá tempo a que as impurezas resultantes 
desta adição se separem para a escória sem 
perigo duma oxidação ulterior do banho. 

A homogeneidade dêstes aços é mais perfeita. 

Os fornos mais usados em Electrosiderúrgia 
são o de Héroult, que pertence ao tipo dos 
fornos de arco, atravessando o banho sem so- 
leira condutora; o forno Rennerfeld (de arco 
livre) e o de Greaves-Etchells (soleira con 
dutora). 

Também se têm desenvolvidoos fornos de in- 
dução, tipo Kjellin, Roechling-Rodenhauser, etc. 


Dum artigo de M. A. Coutagne no último bo- 
letim decenal da revista «Chimie et Industrie», 
extraio os seguintes dados que me parecem in- 
teressantes : 

«A produção de aço eléctrico em França, que 
era de 2.686 toneladas em 1908. foi em 1913 
de 20.757 toneladas e só no primeiro semestre 
de 1924, atingiu 33.351 toneladas. Nos Estados 
Unidos, foi apenas de 55 toneladas em 1908, 
subindo a 30.180 toneladas em 1913 e a 
511.364 toneladas em 1918». 


Neste país, 40 */o dos aparelhos existentes 
para fabricar aço, são fornos elécrrico. E” muito 
usado o Héroult cujas capacidades oscilam de 
250ks- a 50 e 60 toneladas. As unidades mais 
empregadas são as de 6 toneladas. 

m 1922, de todos os fornos electricos em- 
regados em electrosiderúrgia, 310 eram do po 
Héroult, 99 Rennerfeld e go Greaves Etchells. 

Quanto ao consumo de energia é êle muito 
variavel conforme o produto a obter e a matéria 
empregada. Assim, a afinação do aço líquido 
exige, por tonelada fabricada, 200-250 Kwh. 
O iabrico de 1 tonelada de aço a partir de ver- 
galhões, sucata, etc., isto é, duma carga sólida, 
consome cêrca de 1.100 Kwh. 

Em Portugal, são do nosso conhecimento, 
dois fornos de aço a trabalhar: um, na fábrica 
do Tramagal e outro, em Lisbôa, na Soc. de 
Aços e Metais. 

São ambos Rennerfeld, tambem chamado de 
arco em flor de lix, por causa da fórma espe- 
cial do seu arco. À corrente utilisada é difásica, 
o eléctrodo vertical está ligado ao ponto neutro 
e os outros dois, um pouco inclinados sobre a 
horisontal, ligam-se a cada uma das fases. Desta 
montagem resulta que o arco é, por assim dizer, 
«chupado» para o banho, aproveitando-se me- 
lhor o calôr e evitando-se um aquecimento exa- 
gerado da abóbada que é sempre um ponto fraco 
dos fornos electricos fechados. 

Este forno pode tambem funcionar com cor- 
rente trifasada, aproximando-se então do forno 
Stassano, muito usado em Italia, no qual foram 
realisados os primeiros ensaios de fabricação 
de aço, partindo directumente dos minérios de 
ferro. 

Um outro problema é tambem a redução 
destes minérios com o fim de obter gusas, aná- 
logas ás produzidas nos altos fornos. 

Nos países sem hulha — matéria prima para 
o fabrico de coque — onde abundam as quedas 
de água e as florestas e possuindo jazigos im- 

ortantes de ferro será possivel fazer a meta- 
urgia deste elemento, substituindo o alto forno 
pelo forno eléctrico ? 

A questão foi estudada minuciosamente, desde 
1903, pelo Canadá. que enviou a França uma 
missão nesse sentido, e, a partir de 1907, pela 
Suécia e Noruega. 
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Actualmente funcionam nestes países, com 
optimos resultados, um grande número de altos 
fornos electricos. 

E' preciso, porém, notar que o preço da ener- 
gia eléctrica deve ser excepcionalmente baixo 
para que a operação resulte económica, sendo 
essa a principal razão por que a electrometa- 
lurgia do ferro (alto forno eléctrico) está ainda 
circunscrita ás regiões apontadas. 

Merece especial referencia, entre os fornos 


Fornos de carborundum no principio e ao fim duma operação 


escandinavos o que funciona em Trollhiitan que 
é do tipo Grônwall. 

Segundo Escard (L'Electrométallurgie du Fer 
et de ses Alliages) o preço de custo da tone- 
lada de gusa fabricada neste forno era, em 1919, 
de £ 65, numero um pouco superior ao indi- 
cado para o forno Héroult usado no Canadá 
Frs. 58,85. 

As ligas binárias ou complexas de ferro, cha- 
madas «ferrós» são, geralmente, obtidas em 
rir de soleira condutora, elecrrodo ver- 
tical. 

E” sabida a importancia industrial destes pro- 


dutos que se destinam principalmente ao fabrico 
de aços especiais. 

O processo electrotérmico de os fabricar é 
superior a qualquer dos outros métodos (alumi- 
nótermia, alto forno, etc.) e, nalguns casos, o 
único possivel. Entre a infinidade de ligas fer- 
rometalicas obtidas no forno eléctrico citare- 
mos: ferro-crómio com 50, 60 e 65 º% deste 
metal: ferro-silcio que se chega a obter com 
97 º/o de ferro-silício; ferro-manganês, muito 
empregado para trituradores, rails, etc. ; ferro- 
tungstênio, para aços rápidos e extra-rápidos, 
ferro-vanádio, ferro-titanio, ferro-niquel, ferro- 
cério (liga pirófórica), etc. 

Tambem o forno electrico tem sido empre- 
gado com sucesso em outras metalurgias. Por 
exemplo: refusão de cobre, bronze e latões; 
preparação do tungsténio para filamentos, me- 
talurgia do zinco, etc. 

Pelo que respeita á preparação electrotérmica 
deste último metal, pode dizer-se que ela será se- 
guramente be eg pt nos sitios em que se dispo- 
nha de energia eléctrica barata e onde não haja 
carvão. E' um problêma semelhante ao do alto- 
-forno eléctrico com a diferença de que este ultimo 
existe um preço de Kwh. ainda muito mais baixo. 

Ha dois processos de extraír o zinco da 
blenda : o primeiro é análogo ao que se usa nos 
processos belga e silesiano, isto é: redução do 
mineral pelo carvão. 

O segundo, mais vantajoso e que só é viavel 
no forno eléctrico, funda-se na redução pelo 


ferro: 
ZnS +Fe=FeS+4+ Zn 


Citamos dois tipos de fornos utilizando esta 
reacção. 

O de Côte et Pierron, usado em França, é 
de soleira condutora e funciona simultaneamente 
como forno de arco e de resistencia. 

No forno Peterson de que existem várias mo- 
dalidades, a redução da blenda é efectuada não 
só pelo ferro mas tambem, em grande parte, 
pelo carvão. 

Mas a ultima palavra na metalurgia do zinco 
parece ser a sua extracção por eléctrolise reali- 
zada industrialmente pela sociedade Americana 
de Anaconda. (O processo é bastante recente 
mas, segundo Flusin, já em 1924, 20 º da 
produção mundial do zinco era obtida por via 
electrolítica. 

Resta-nos falar duma outra metalurgia muito 
importante, a do alumínio que é um exemplo fri- 
sante do aproveitamento simultâneo das acções, 
térmica e electrolítica, da corrente electrica. 

Utilisam se fornos com revestimento de car- 
bone, devendo este ser o mais puro possivel. 

A operação reduz-se á electrólise da alumina 
em presença de certos fundentes como a criolite. 

A alumina prepara-se a partir da bauxite, se- 
guindo vários métodos, visando todos eles a 
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conseguir ques substância num elevado grau 
de pureza. E” este um ponto importante. 
Tambem a questão dos fundentes adicions- 
dos tem uma grande influência no rendimento 
da operação, constituindo um dos segrêdos das 
fabricas produtoras de aluminio. 
Por enquanto o fabrico deste metal está limi- 
tado aos países ricos em bauxite, como a França 
ue, só por si, contribui com 5o º/, aproxima- 
amente, da produção total. Ha, porém, uma 
outra fonte de alumina, a argila, espalhada por 
todo o mundo. Vários métodos têm sido pro- 
postos para tornar industrial a sua utilisação. 
Se tivermos em vista as aplicações cada vez 
mais numerosas do aluminio, compreende-se a 
enorme importância que tem esta questão, so- 


bretudo, para os psíses nomo o nosso, onde 
sbundam as bôas argilas e os caolinos. Uma 
vez resolvida a parte puramente quimico-indus- 
trial da extracção da alumina pura daquelas 
substâncias. o forno electrico resolverá a se- 
gunda parte, que é idêntica em qualquer dos 
casos. 

Parece, porém, que, a despeito dos esforços 
tentados neste sentido a obtenção da alumina 
pura a partir dos silicatos não está ainda afinada 
industrialmente. 


Lisboa, 11-2-927. 
Eng.º (1. S. T.) cd. Herculano de Carvalho 


Professor do Instituto Superior Técnico 


Condições de equilibrio termodinâmico 
e sua aplicação a alguns casos particulares. — 
Lei das fases 


O artigo que a seguir publicamos, serviu de téma para uma conferencia que o nosso colega Antonio 
da Silveira, realisou no 1. S. T., presidida pelo Digno Director do Instituto Superior Técnico Exmº Sr. 
General Ferrugento Gonçalves e pelo Ex.=º Sr. Prof. Charles Lepierre. 


Cedendo ao amavel convite dum colega, vou 
estabelecer as condições de equilibrio termodi- 
nâmico e fazer a sua aplicação a alguns casos 
particulares. 

O caso de equilibrio que vou estudar com 
maior desenvolvimento é o dum sistema for- 
mado dum numero qualquer de componentes 
repartidos por um numero qualquer de fases, 
porque é a partir deste que se deduz imedia- 
tamente uma lei notavel estabelecida pela pri- 
meira vez e teoricamente por W. Gibbs—a lei 
das fases. 

Este assunto tem dado lugar a uma literatura 
muito extensa; eu cito especialmente as seguin- 
tes obras «Equilibres des systêmes chimiques», 
memória de W. Gibbs; à PD de Thermo- 
dynamique», por Max Planck; «Traité de Chi- 
mie générale», por W. Nernst; «Traité de 
Chimie Physique», por Mac-Lewis e a obra de 
Henry Bouasse «Termodynamique», 1.º vol. 

Antes de entrar verdadeiramente no assunto 
pareceu-me conveniente apresentar a noção de 
energia e de entropia bem como estabelecer 
algumas relações fundamentais e salientar al- 
guns resultados. 

Energia. — Entende-se por energia dum corpo 
ou dum sistema de córpos uma grandeza função 
do estado físico instantâneo no qual se encontra 
o sistema, uma grandeza que, por consequen- 
cia, varia quando varia o estado do sistema. 

Nós não temos maneira de, pela experiencia 


directa, avaliar da ordem de grandeza da quan- 
tidade de energia contida num sistema num es- 
tado dado, possuindo uma massa dada; para a 
podermos, pois, representar por um numero 
determinado é necessario que fixemos um es- 
tado, estado normal (por ex.: 0º.C e pressão 
atmosferica), fixação que de inicio é absoluta- 
mente arbitrária. (1) 

Em seguida, a energia dum sistema num es- 
tado dado, tomada em relação ao estado nor- 
mal é medida pela soma dos equivalentes di- 
nâmicos de todas as acções produzidas fóra 
do sistema quando ele passa duma maneira 
qualquer do estado dado ao estado normal. 

Esta definição, só por si, nada permite con- 
cluir ácerca da natureza diferencial desta fun- 
ção, pois que ela nada diz relativamente à va- 
riação possivel do valor da energia segundo o 
modo de passagem para chegar ao estado nor- 
mal; mas nós vámos ver como pela introdução 
duma lei formulada axiomaticamente, esta fun 
ção, que designaremos segundo o uso por U, 
toma uma forma diferencial particularmente 
acessivel ao tratamento matemático. Esta lei 
axiomática é o Principio da Conservação da 
Energia que afirma duma maneira geral e exclu- 
siva que — a energia dum sistema de corpos 
num estado bem determinado, tomada a relação 


(1) Para Planck a fixação deste estado é absoluta- 
mente arbitrária. 
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ao estado normal, é uma grandeza perfeita- 
mente determinada. 

Combinando o principio da conservação for- 
mulado desta maneira com a definição dada de 
energia, podemos dar-lhe a seguinte fgrma de- 
finitiva: a soma dos equivalentes dinâmicos de 
todas as acções produzidas exteriormente a um 
sistema quando ele passa, duma maneira qual- 
quer, dum estado dado ao estado normal, não 
depende do modo de passagem, quere dizer não 
depende do caminho seguido pelo sistema para 
atingir o estado normal. 

O sistema, passando ao estado normal, pro- 
duz uma soma perfeitamente determinada de 
acções dinâmicas medidas e esta soma, tambem 
chamada valor das acções exteriores expresso 
em trabalho, representa precisamente a ener- 
gia do sistema, 

Para calcularmos a variação de energia que 
um sistema experimenta num fenomeno natural 
qualquer que o conduz do estado (1) ao estado 
(2) e que é dada pela diferença U, — Us, é ne- 
cessário, em virtude da definição dada de ener- 
gia, medir o valor, em trabalho, de todas as 
acções térmicas e dinâmicas que se produzem 
quando o sistema passa primeiro do estado (1) 
e depois do estado (2) ao estado normal, e fazer 
a diferença destes dois valores, que são preci- 
samente os valores U, e Us. Se nós imaginar- 
mos o primeiro destes caminhos disposto de 
maneira que o sistema, partindo do estado (1) 
atinge o estado normal passando pelo estado 
(2) então, resta como diferença, sómente o va- 
lor em trabalho das acções exteriores corres- 
pondentes à transformação que leva o sistema 
do estado (1) ao estado (2). Segue se que U,-Ua, 
quer dizer—a diminuição de energia do sis- 
tema numa transformação qualquer é medida 
pelo valor, em trabalho, das acções exteriores 
que se efectuam durante esta transformação ; 
ou, O que é o mesmo, o acrescimo de energia 
do sistema numa transformação qualquer, é 
igual ao valor em trabalho das acções exterio- 
res aplicadas ou dispendidas nesta transforma- 


são: 
U—-U=7r+Q 


onde Q representa o equivalente dinâmico do- 


calor fornecido ao sistêma por condução er o 
trabalho fornecido pelo exterior, positivo quando 
a transformação se efectue no sentido das for- 
ças que actuam do exterior sobre o sistema. 

O valor + + (Q não depende do caminho 
seguido para passar do estado (1) ao estado (2) 
e evidentemente tambem não da escolha do es- 
tado normal. 

A diferença Us — U, pode interpretar-se di- 
zendo que ela representa a energia do sistema 
no estado (2) tomada em relação ao estado (1), 
considerado como estado normal. 

Quando o estado (2) coincide com o estado 
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(1), diz-se que o sistema percorreu um ciclo, 
neste caso Us = Us e, portanto, + +- Q =, 
quer dizer — para um ciclo, o valor em trabalho 
das acções exteriores é nulo. Esta proposição 
exclui a possibilidade dum perpetuum mobile 
termodinâmico. 

Quando o sistema se transforma sem expe- 
rimentar acções exteriores 7 == () ==o e então 
AU = o, quere dizer — à energia fica constante, 
daqui a asserção de Clausius — die energie der 
Wel ist constant ; os diversos parámetfos que de- 
finem o estado do sistema podem variar gran- 
demente, mas eles ficam sempre condicionados 
pela equação : U = const. 

Chama-se a um sistema que evolui sem expe- 
rimentar acções exteriores — um sistema 1so- 
lado. 

Vamos fazer a aplicação do principio da ener- 
gia a uma transformação constituida por uma 
sucessão continua de estados de equilibrio, ou, 
como se costuma dizer — a uma transformação 
reversivel. 

Toda a transformação reversivel é suscepti- 
vel de ser representada gráficamente por uma 
curva, no plano dum sistema de eixos coorde- 
nados, sobre os quais se marcam os valores 
das variaveis independentes que definem o es- 
tado do sistema. Nós ocupamo-nos apenas do 
caso em que o sistema fica completamente de- 
finido por duas variaveis, o volume V (eixo das 
abcissas) e a pressão p (eixo das ordenadas). 

Desta forma a cada ponto do plano (p, V) 
corresponde um estado bem definido do corpo 
e a toda a curva um sucessão contínua de es- 
tados. 

O aumento de energia que o sistema experi- 
menta passando do estado (1) ao estado (2) se- 
guindo uma curva (c) é, como vimos : 


U — U =7+Q. 


O valor de 7 é facil de calcular; ele é for- 
mado pela soma algebrica dos trabalhos elemen- 
tares que foram exercidos sobre a substancia 
durante as mudanças infinitéssimas que corres- 
podem aos sucessivos elementos de arco da curva 
(c).Demonstra-se nos tratados elementares, que o 
trabalho esterior corresponden'e a uma trans- 
formação infinitéssima é igual ao producto da 
pressão exterior (ou interior, visto que a tras- 
formação se supõe reversivel) pela diminuição 
de volume, e portanto o trabalho fornecido du- 
rante toda a transformação: 


“ss 
12 
A integração deve estender-se a toda a curva 


(c) desde o ponto (1) ao ponto (2), mas para 
a podermos efectuar é necessario que conheça- 
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mos a lei de variação da pressão em função do 
volume, quere dizer a equação da curva (c): 
p= p(V) | 1 É 
Isto equivale a dizer que 7 não é uma função de 
estado e que por consequencia o integral curvi- 


lineo [dr extendido a um ciclo não é nulo. As 


expressões dr e dQ são puramente convencio- 
nais, elas não representam, duma maneira ge- 
ral, diferenciais exactas de funções Te Q fini- 
tas e determinadas; nem toda a grandeza infi- 
nitéssima é uma diferencial exacta. 

Passemos agora a determinar o valor de Q. 
Ele é constituido pela soma algebrica das quan- 
tidades de calor, infinitéssimas, recebidas pelo 
corpo durante os processos elementares relati- 
vas aos elementos da curva (c). 

Por analogia com a expressão do trabalho 
nós podiamos pôr aqui dQ==C d T, onde C é 
a capacidade térmica do corpo e d T a variação 
elementar de temperatura; todavia, não o po- 
demos fazer porque C não possui, em geral, 
uma significação determinada. Efectivamente 
ele não depende como o factor p da expressão 
do trabalho sómente do estado instantâneo da 
substancia e assim da posição do ponto corres- 
pondente da curva. A partir de todo o estado 
determinado dum corpo ha uma infinidade de 
calores especificos, que se reduzem a um, só- 
mente qaando as mudanças de volume são des- 


preziveis; o trabalho exterior é então pratica- 
mente nulo e o calor fornecido não serve senão 
para aumentar a sua energia interna (”). 


| dr=0o e dU=dQ 

Por este motivo a analogia procurada é in- 
suficiente no caso geral e não conduz a uma sim- 
plificação do problema tratado. Mesmo a pos- 
sibilidade da decomposição do trabalho no pro- 
ducto de dois factores, um de intensidade p e 
outro de extensidade V, limita-se ao caso das 
transformações reversiveis porque, para as ou- 
tras, a pressão do corpo difere sempre numa 
quantidade finita da pressão exterior. 

O principio da energia fornece assim, pará 
as transformações reversiveis, a equação: 


dQ-=dU-pdV 


Quando nos referirmos á unidade de massa 
dum corpo usaremos letras minusculas 


dq == du + p dv 
(Continúa) 
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(1) E' o que sucede com os solidos e os liquidos afas- 
tados do seu ponto critico. 
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A electro-osmose e suas aplicações à industria 
(Continuação) 


c) — Purificação dos Caolinos e Argllas 


Porque o nosso paiz é abundantíssimo em ar- 
gilas e tendo tambem bastantes caolinos, êste 
capitulo torna-se interessante para nós, 1anto 
mais que a industria cerâmica em Portugal não 
tem o desolvimento que a abundancia e varie- 
dade de matérias primas nos levaria a prevêr. 
Alêm disso a purificação electro-osmótica per- 
mite obter resultados que estão longe de poder 
ser obtidos pelos processos clássicos, 

As argilas, tratadas por um grande excesso 
de agua dão, como vimos no inicio deste estudo, 
suspensões de tenuissimas particulas dispersas 
no meio aquôso. Ora sucéde que nunca se en- 
contram-na puras naturezas, mas sim acompa- 
nhadas por detrictos de rochas, quartzo, mica, 
pirite, etc. Sc algumas impurezas se depositam 
pela sua elevada densidade, outras ficam em 
suspensão juntamente com a argila donde re- 
sulta a impossibilidade de as separar por meios 
puramente mecânicos, como a simples filtração. 


O tratamento geralmente usado, em vista da 
purificação, consta da lavagem com muita agua, 
sendo as particulas argilosas arrastadas, em- 
quanto que as partes mais pesadas se deposi- 
tam no trajecto. 

Em seguida deixa se repouzar, decanta-se a 
maior parte da agua e deixa-se secar o deposito 
de argila cu leva-se a um filtro-prensa. Como 
facilmente se prevê e acima dissémos esta pu: 
rificação é imperfeita. 

Por isso o processo electro-osmotico é duma 
grande utilidade por dar maior pureza ao pro- 
ducto obtido, economisando, além disso, tempo 
e agua de lavagem. 

Este tratamento consta de duas partes : 


1.º — Adição de um electrolito préviamente 
determinado qualitativa e quantitativamente. 

2.º — Tratamento electro-osmotico propria: 
mente dito por meio da máquina osmótica (fig. 4) 
ou do filtro prensa electro-osmotico (fig. 5). 

O primeiro tratamento tem por fim precipitar 
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as impurezas em suspensão e por isso, antes de 
adoptar, o electrolito, ha que fazer um estudo 
prévio dessas impurezas, com o fim de determi- 
nar o electrolito mais conveniente, isto é, o que 
melhor desempenha o papel de substancia pre- 
cipitante, em relação ás impurezas da argila ou 
do caolino em questão, 

Após esta adição de substancia precipitante, 
fica-nos um deposito constituido unicamente por 
materias não argilosas e uma solução coloidal 
da matéria pura. Ccmo é impossivel filtrar subs- 
tancias coloidais, só o tratamento osmótico se 
pode utilizar para desembaraçarmos da maior 
parte da água nossa matéria prima, 

Para melhor compreensão do método damos 
em seguida a descripção das operações efectua- 
das na instalação de Chodan, proximo de Karls- 
bed pertencente á Allgemeine Keramische Elek- 
tro-Osmose, do que a nossa fig. 6 representa um 
aspecto das máquinas osmóticas. 

A matéria prima é obtida em duas minas vi- 
zinhas e transportada á fabrica por meio de um 
plano inclinado e dum cabo de aço sem fim. 
Cada vagão transporta 600 quilos que são des- 
carregados na fabrica, onde são lançados entre 
dois pares de rolos canelados, que dividem a 
matéria prima. Deitando a massa pulverizada 
em diluidores contendo agua, efectua-se uma 
primeira separação dos grãos mais grossos. O 
diluidor compreende uma série de tanques onde 
a materia bruta circula lentamente. Uma cor- 
rente de agua passando em sentido inverso 
arrasta as partes finas. 

Assim preparada, a barbotina contem uma 
quantidade consideravel de areia fina e de mica, 
e faz-se circular em canais estreitos onde a por- 
ção grosseira se e psera sob a forma de lôdo, 
que é vendido ás fabricas de papel. 

A barbotina, antes de chegar á maquina os- 


mótica, recebe uma adição de electrolito; no. 


caso presente introduzem-se 10 litros de solução 
de silicato de sodio a 36-38º Baumé, para 10 to- 
neladas de matéria bruta tratada, como consu- 
mo médio. 

A máquina eletro-osmótica compõe-se dum 
tambôr formado por uma liga de 85 º% de 
chumbo e 15 º/ de antimonio, que gira horizon- 
talmente num tanque abastecido de barbotina, 
O tambor serve de anodo e uma grade mergu- 
lhada no tanque, a certa distancia da superficie 
cilindrica mergulhada, funciona como cátodo. O 
tambor dá 18 rotações por hora, tem de cum- 
primento 1”,432 e de diâmetro om,600. Um raspa- 
dor arranca a camada depositada e fá-la deslizar 
para as vagonêtas. 

Cada uma destas maquinas, trata 6 metros 
cubicos de liquido por hora e consome 6 a 18 
kw sob uma tensão de 110 volts. Na fabrica de 
Chodau ha 6 máquinas destas produzindo por 
24 horas, 44,6 toneladas de materia, com 352 de 
humidade. 


A matéria plastica assim separada, não se 
presta para a secágem; por isso, passa a um 
malaxador e depois a uma máquina de fieira 
donde sai sob a forma de prisma Ôco, que é 
cortado em tijolos de 44 X< 22 cm. que se pres- 
tam muito bem para a empilhágem nos secado- 
res. 

A rocha caolínica tratada na fabrica de Cho- 
dau, apresenta a seguinte composição : 


DM ue as sis INI 68.40 */% 
Alumina ,..ccscererros 21.94 » 
Oxido de ferro ........ 1.08 » 
Perda ao rubro ........ 7.83 » 


Fig. 4-— Máquina clectro-osmótica 


e é constituido por : 


Areia pgrossa'.......... 40 “fo 
Areia Bs cossss does: 21 » 
LOCO su ssa ndsguçass I4 » 
Caolinite. .. cscscr cessa 23 » 


O tratamento fornece 21 a 22 º/ de caolino 
lavado e sêco, isto é, go a 95 %/ do teor total 
do caolino, na matéria bruta. Depois do trata- 
mento electro-osmótico a composição da matéria 
extraída é a seguinte: 


SACO qo Cs casi 
RIUNNON as ecibo esaads 
Oxido de ferro ,....... 0.96 » 
Perda ao rubro........ 14.92 » 


44.90 o 


39.02 » 


o que corresponderia a: 


Matéria argilosa caolínica 97.2 
CARO Sesi córis cases DD 
Rochas ... vestigtos 
Ponto de fusão ........ amostra 35 


Como dissémos, em vez da máquina electro- 
osmótica, pode empregar-se o rir, rict ele- 
ctro-osmótico, que apenas difére do filtro prensa 
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vulgar em ter em cada câmara dois electrodos 
por onde passa a corrente. 

Para o funcionamento deste, enchem-se as cà- 
maras de barbotina e põôem-se os electrodos em 
tensão. A pressão necessária é muito menor que 
a uzada nos filtos- prensas vulgares e a filtração 
é roais rápida e mais perfeita, obtendo-se nas 
câmaras uma pasta perfeitamente desidratada. 

Pelos números acima apontados se vê que os 
resultados obtidos são devéras convincentes, 

Tem-se observado mais, que o ponto de fusão 
se eleva ao mesmo tempo que o teor em ele- 
mêéntos basicos díminue. Em muitos casos se 


it nah DR nes 
E) 


E 


Fig. 5 — Filtro-prensa electro-osmótico 


tem verificado um abaixamento do ponto de vi- 
trificação e um aumento na plasticidade e no 
grau refractário. 

Não se trata apenas duma purificação das 
argilas e dos caolinos, mas sim dum verdadeiro 
enobrecimento da substância. 

Temos presentes os resultados de experien- 
cias feitas com um caolino português cuja pro- 
cedência ignoramos, mas não resistimos à ten- 
tação de os transcrever. 

Antes do tratamento : 

Em crú Calcinada 
Perda ao rubro 6.24 o — 
DUNA cogu esss 66.08 » 70.4 


Alumina ...... 23.70 » 25.2 
Oxido de ferro 1.20 » 1.30 
Depois do tratamento: 
Em crú Calcinada 
Perda ao rubro 13.92 — 
DICA ue casos 44.30 » 51.46 
Alumina ...... 39.32 » 45 62 


Oxido de ferro 0.87 » 1.06 


Alêm da fabrica já citada, existe ainda em 
Chodau a Karlsbaden Kaolin Electro-Osmose, 
em Chemnitz (Saxe) a Electro-Osmose Kaolin 
Werke, que trata caolino utilizando apenas a 
primeira parte do processo (adição do electro- 
lito), em Grossalmerader, perto de Cassel, a 


Grossalmerader Tonwerke A. G., que trata 
argila, e na ilha de Bornholm (Dinamarca), a 
Aktiebolaget Flasle, tratando caolino. 

Estão actualmente em estudo instalações para 
a Holanda, França, Japão, Hungria, Suecia e 
Russia. 

Em Portugal os processos electro-osmoticos 
estão cobertos pelas patentes n.ºº 8147, 8424, 
8848 e 11955. 

Depois desta exposição seria demasiado opti- 
mismo, admitir a viabilidade duma grande ins- 
talação portuguêsa preparando caolinos não só 
para as fabricas de cerâmica nacionais, mas 
tambem para exportação? Parece-nos bem que 
seria bastante viável esta ideia, tanto mais que 
temos abundante matéria prima. 


d) — Preparação de minérios 


Actualmente empregam-se na preparação de 
minerios tres tipos de processos: processos de 
lavagem, processos de flutuação e combinação 
destes dois processos. Por muitos aperfeiçoa- 
mentos que tenham tido, ainda se não chegou a 
um aproveitamento integral do minério, ha- 
vendo casos em que a exploração é economica- 
mente impossivel porque os minérios obtidos 
não pagam as despezas. 

Os processos da Sociedade da Electro-Os- 
mose, posto que não venham neste caso fazer 


uma autentica revolução na industria mineira, . 


são, todavia, mais um passo dado no caminho 
do aproveitamento das riquezas do sub-solo e 
aplicam-se com vantagens, especialmente no 
caso dos minérios argilosos. 

O processo consiste em juntar um electrolito 
ás substancias em suspensão. Por esta operação 
a argila passa ao estado sole, mantendo-se em 
suspensão; as particulas do minério ficam no 
estado de gélo e depositam-se. Deste modo 
obtem-se uma separação nítida do minério e 
das gangas argilosas. 

a Depois deste tratamento dois casos se podem 
ar: 


a) O minério ficou bastante enriquecido e 
pode ser submetido a fusão; 

b) O minério está muito pobre e tem de ser 
submetido a novo processo de enriquecimento, 
que pode ser: 

1.º — Levando mais longe a desagregação do 
minério e fazendo nova lavagem, o que só é 
possivel quando as partes argilosas conteem 
ainda particulas dispersas de argila, como nas 
argilas xistosas ; 

2.º — Lavando as partes extraidas afim de as 
separar das gangas, mas é preciso que o miné- 
rio não esteja demasiado dividido ; 

3.º — Submetendo a uma separação por via 
magnética. 

(Continúa). Jacinto Firmino. 

Aluno 1. S. T. 
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CRÔNICA 


Os ultimos acontecimentos de Lisboa que 
apenas encaramos debaixo do ponto de vista da 
nossa profissão, alheando-nos por completo do 
caracter de que se revestirem, como é óbvio, 
não podem deixar de ser registados nas nossas 
colunas fazendo conhecer áqueles que leem a 


Tecnica o que houve de interessante debaixo do. 


ponto de vista técnico. 

Não falando na mão de obra necessária aos 
trabalhos de reparações dos edificios urbanos 
atingidos pelos projecteis—que se elevam a mi- 
lhares de escudos—trabalhos que veem atenuar 
um pouco a crise económica por que passam 
muitos operários, queremos assinalar a rapidez 
com que foram restabelecidas a circulação dos 
carros eléctricos e as comunicações telefónicas. 


É. “bi 
O serviço dos carros elétricos 


Terminado o movimento de 7 de Fevereiro, 
é interessante saber como os engenheiros da 
Companhia Carris de Ferro de Lisbôa, solucio- 
naram o problêma da reparação do grande nú- 
mero de fios eléctricos, que se encontravam par- 
tidos, repondo a normalidade no mais curto 
espaço de tempo. 

Evidentemente, todo o pessoal e material de 
reparação foi posto em serviço. Organisaram-se 
dois turnos com 20 homens cada, trabalhando 
um de dia e outro de noite. 

Nas linhas, havia umas muito prejudicadas, 
como as do Rato, Arsenal, e outras com me- 
nores estragos. Foram estas as primeiras a ser 
repostas, para permitir que a circulação fôsse 
o maior possivel, 

O fio onde desliza a pequena roda do troley, 
é de cobre electrolítico puro, visto este metal 
possuir uma alta condutibilidade, o que permite 
em igualdade de conduções, diminuir a diâme- 
tro do fio, e, consequentemente, realiza-se uma 
maior economia. | 

Nos pontos de grande trânsito, tem de pre- 
ver-se o desgaste do metal. Nestes casos, a prá- 
tica tem demonstrado que o metal de melhores 
características é o bronze fosforoso. O diâmetro 
do primeiro é também função da intensidade de 
circulação. Em secções de pequeno movimento, 
emprega-se o diâmetro de “/s” e nas de grande 
movimento 4/4”, 

Dos fios danificados, houve uns que tiveram 
de ser completamente substituídos por outros 
novos, outros houve, como por exemplo, gran- 
des troços de linha, cortados apenas num ponto, 
que se tornaram a juntar, soldando-se as pon- 


tas a um «suspensorio». Isto teve por con- 
sequencias, aumentar a tensão do fio, dimi- 
nuindo portanto a flexa que anteriormente 
possuiam. 

Nos troços em que se teve de substituir o fio 
antigo por outro novo, dois «camions», um com 
o tambor do fio e outro com a tôrre, repuzeram 
a rêde em pouco tempo. O primeiro, ao mesmo 
tempo que solta o fio, vai esticando-o, e os ope- 
rários que estão no «camion» com a tôrre, fazem 
as ligações necessárias. 

Com esta disposição de trabalho, conseguiu-se 
uma grande economia de tempo. Assim, a rêde 
da Rua do Arsenal, que tinha ficado completa- 
mente inutilisada, foi reparada em menos de 
hora e meia. 

Se a circulação foi tão rapidamente reposta, 
deve-se aos engenheiros da Companhia Carris 
de Ferro de Lisboa, que com toda a rapidez 
resolveram este importante problema. 


O serviço dos telefones 


No dia 7 o pessoal de serviço nas estações 
estava assim distribuído; Central, 45 emprega- 
dos; Norte, 60; Trindade, 20. 

O número de chamadas foi o dôbro do nor- 
mal na hora de mais serviço, podendo verificar- 
se pelos gráficos de descargas dos «cumul dores 
as horas de maior intensidade de chamadas. 

Nas horas de maior serviço normal o número de 
chamadas é: na Central, 7000 chamadas por 
hora, ou seja uma média de 2 chamadas por 
linha; ma Norte, 7500, ou seja 1,5 por linha; 
e na Trindade, 1.200, ou seja 1,7 por linha. 

Durante a revolução entrou sempre ás suas 
horas de serviço o pessoal que estava em casa, 
permitindo as tropas governamentais e mesmo 
as revolucionárias que as empregadas passassem, 
apresentando os bilhetes de identidade, mas sem 
garantia da sua segurança. 


Na Trindade conservaram-se dia e noite o 
Administrador Geral e alguns dos engenheiros 

Todas as Jinhas aereas cortadas pelo tiro dos 
combates foram substituídas. Gastaram-se nas 
reparações 632 kgs. de fio de bronze de 
Di8 M/m, OU sejam 52.492 metros e 175 kgs. de 
fio de ferro de Pr4, equivalendo a 5.600 metros. 
Ainda as reparações das caixas de distribuição 
consumiram 4.900 metros de fio de ligações, 
46 metros de tubo de ferro e 14 postes, e a 
substituição do cabo da Rua do Arsenal de 
15o pares. 


O número de avarias em telefones e a mar- 
cha do trabalho de reparação em cada dia vem 
indicadas no seguinte quadro : 


bed 
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GRÁFICOS DA DESCARGA 
DOS ACUMULADORES 


Verdi! du aussos ços 
Cênrterss 


Tantos mar 


P a 


s 
La [eg eme pe a pen pm 
: noere 
i brayuo total da descaveça em asmperhanas 
+ SJamero 1927 
a. mm pie e 


TRINDADE 


1 

t 

- Graco clas cus cargas Colas 2 amfarhoras 
t Jamero 1927 

e 


G-- 1e.o Cotas a. drrrarqus .- emperkevas 


44 47 de Jemenaro (977 


4 
í 
ed 
E CENTRAL 
-< 
“. 
“ 
“e 


i 
+ Gmajuo cotar do Avasv ja eu amperhovas 


bêve A “41 feseve. vo 4G47 


TriImbBaDE 


+ “- 17, d&r Faerero +5a7 


+ Grajra Cotas cas descarmgas maos ane po Nonas 


TECNICA 67 


—— 


TrindaDE | NoRTE ToraL 
Dia 10 102 910 1275 
» 11 70 831 1119 
» 12 41 845 1078 
od 7 Tp 26 527 713 
» 14 13 299 431 
» 15 — 174 203 
» 16 —— 16 24 
(normal) 


O número de caixas de distribuição avuriadas 
por estação, foi: Trindade, 4; Norte, 44; Cen- 
tral 14. 

O pessoal empregado foi em numero de 
150 homens, trabalhando até ao pôr do sol, in- 
cluindo sabado, 12, e domingo, 13. 


A JF, 


O mercado do carvão 


Especialmente escrito para à Tecnica, 
por James Lloyd, importadores de 
carvão. 


O preço do carvão de Cardiff, em Janeiro foi 
de 210%00. 

A importação total de carvão para Lisboa foi 
de 700.000 toneladas em 1926, contra 670.000 


em 1925. sem 
No último ano, a proveniência dos carvões foi 


a seguinte : 


Alemanha .... 345.000 ton. 
Inglaterra .... 225.000 » 
E. U. America 111.000 » 
Espanha...... 19.000 » 


Em 1925, importaram-se da Alemanha e Bél- 
gica, apenas 73.000 toneladas, não se tendo im- 
ortado carvão de outra procedência que não 
ôsse a Inglaterra. A diferente distribuição ocor- 
rida em 1926 provém exclusivamente da gréve 
dos mineiros ingleses e a orientação do mercado 
desde que a referida greve terminou faz prevêr 
que a Inglaterra recupere em 1927, a sua posi- 
ção de preponderância. 

Devido aos receios da gréve dos mineiros, 
que se declarou em 1 de Maio, em Abril os 
preços começaram subindo e mais subiram en- 
quanto a gréve durou, tendo atingido nos últi- 
mos tempos em Portugal, um elevado nivel cau- 
sado não só pela especulação nos portos de 
origem, como também pela especulação aqui. 

O Dciqaidi sor oniánias sutis fondo ans ieudado 


recomeçaram os embarques da Inglaterra) uma 


grande baixa, os preços não tinham atingido 


1926 


ainda em Dezembro um nível estável, notando- 
se grande reserva nos compradores. 


Serviço telefonico entre Londres 
e New-York 


No dia 7 de janeiro, realizou-su um dos mais 
notaveis triunfos scientificos na arte das comu- 
nicações radiotelefónicas. 

Ficou aberto ao publico o serviço radiotele- 
fónico entre Londres e a cidade de New York 
De qualquer telefone de ambas cidades, pedindo 
a respectiva comunicação, podem falar duas 
pessoas, tal como nos telefones urbanos; a 
única diferença cónsiste na conversação dever 
durar 12 minutos, custando cada chamada 25 
dollars o Soogoo) por cada minuto. 

A realização de tão notavel progresso deve-se, 
em grande parte, aos cristais Piezo,. Estes são 
formados por cristais de quartzo bastante puros 
e pulidos até formarem delgadas laminas, que 
teem a propriedade de manter o transmissor 
com o comprimento de onda exacto. 

O serviço radiotelefonico limita-se, por agora, 
das 8,30 da manhã às 13,30, pois comprovou-se 
que a transmissão das ondas faz se melhor, 
quando a luz banha o espaço entre Londres e 
New York, do que quando ha obscuridade e luz 
ao mesmo tempo. 

As horas menos provaveis para a comunica- 
ção são o nascer e pôr do sol. 


(Da revista «Inginieria Internacional», 
Nem York) 
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CENTRAL HIDRO-ELECTRICA DA RIBEIRA DE NIZA 


A” hora da Tecnica entrar na máquina, 
temos conhecimento da inauguração da 
Central Hidro-Electrica da Ribeira de Niza. 

Esta obra da engenharia portuguesa, le- 
vatla a cabo ao fim de anos de árduo e per- 
sistente trabalho, deve ser vista com carinho 
e entusiasmo por todos os portugueses, pela 
influência que terá na economia nacional. 


Colaboraram nesse empreendimento en- 
genheiros saídos da nossa Escola, o que 
torna ainda maior o nosso regosijo. 

Procuraremos informar pormenorisada- 
mente os nossos colegas sobre a natureza 
dos trabalhos executados. 


C. Cl. 


ARTIGOS QUE PODEM INTERESSAR AO ENGENHEIRO 


Revista Brasileira de Engenheiro. — N.º 6 — 

Dez. 1926. 

Prolongamento do Cais do Porto do Rio de Janeiro, 
por Laerte Rangel Brigido. 

Pontes rolantes para grandes pesos, distinadas a ofici- 
nas ferroviarias, por Emilex R. Pilli, 

Turbinas a vapor, de pressão muito alta, do sistema 
«Zoelli», por H. Grossweiler. 

Regulamento do Exercicio Proficional do Engenheiro. 

A eletrificação das linhas da Paulista. Um efeito té- 
cnico brilhante. — O motor Diesel. Isoladores de vidro 
para altas e baixas tensões. 

N.º 1 Janeiro de 1927. 

Calculo das flexas de linhas de transmissão de energia 
eletrica em climas tropicais, por Rudolf Hancke. 

Estudos sobre os regimes de exploração industrial 
instituídos nos portos do Brazil (conclusão) por Alfredo 
Lisboa. 

Instalações a gaz prbre de carvão nacional. 

Progressos na industria de maquinas textis, R. A. 
Ganz. 

Estudo dos acumuladores electricos, turbinas a vapor, 
de pressão muito alta, do sistema «Zoellig,» por H, 
Gossweiler. 


Revista de Obras Publicas — N.º 1. —Estado actual 
de algumas cuestiones de Geofisica Geológica, por N. 
Puig de la Bellancasa, prof. de Escuela de Caminos 
Canales y Puestos. 

Descimbramiento del Viaducto de Alcoy, por A. Pena 

Bocuy, inginieros de Caminos. 

Sobre conservación de Carreteras por José Luis Mar- 
tên Jimenz, ingeniero de Caminos. 

Los Ferrocarriles suizos, por Juan Lázaro Urra, inge- 
niero de Caminos. 

Los Telefónos de llamadas Selectivas en los ferro- 
carriles por Francisco Wais, ing.º de Caminos. 


Revista de Obras Publicas —N.º 2 —Estado actual 
de algumas cuestiones de Geofísica Geológica, por N. 
Puig de la Bellancasa, prof. de la Escuela de Caminos, 
Canales y Puertos. 

Los Ferrocarriles suizos, por Juan Lázaro Urra, ing.º 
de Caminos. 
Puente sobre el rio Andarax, en la Carretera de Alme- 


ria a la cuesta de los Castaiios por Nijas, por José Lopes 
Rodriguez, ing.º de Caminos. 

Presas rectas y presas en arco por E. Becerril, ing.º de 
Caminos. 


Agros — N.º 8 e 9. Agosto e Setembro. 

À depuração das águas de alimentação dos geradores 
de vapor (continuação), por prof. Pinto de Almeida. 

A ensilagem, por Honoré Marques da Cunha. 

Analise agronómica das terras, por Antonio Teixeira 
de Sousa, 

Importancia do azote na piso e biologica dos 
vinhos e môstos por Manuel Monteiro Batista. 


Boletim da Agencia Geral das Colonias—N.º 19 
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TECNICA 


LEGISLAÇÃO OFICIAL 


DIPLOMA DE ENGENHEIRO 
Decreto n.º 13:043 


Considerando que é urgente regulamentar o disposto 
no artigo 5.º do decreto n.º 11:988. de 29 de Julho ul- 
timo ; 

Considerando que a citada disposição legal exige, para 
a obtenção do diploma de engenheiro pelo instituto Su- 
perior Técnico, o reconhecimento do valor dos trabalhos 
dos candidatos pelo conselho escolar do mesmo insti- 
tuto; 

Considerando que se não trata de concessão de titulos 
honoris causa e vi para efeitos de concursos documen- 
tais e outros é de toda a utilidade que nos diplomas se 
mencione uma classificação ; 

Ouvido o conselho escolar do Instituto Superior Téc- 


ICO ; 

Usando da faculdade que me confere o n.º 2.º do ar- 
tigo 2.º do decreto n.” 12:740, de 26 de Novembro de 
1926, sob proposta do Ministro do Comercio e Comuni- 
cações ; 

Hei por bem decretar : 

Artigo 1.º Os individuos que desejem aproveitar do 
disposto no artigo 5.º do decreto com força de lei n.º 
11:988 deverão apresentar na secretaria do Instituto Su- 
perior Técnico, de 1 a 15 de Março de 1927, requeri- 
mentos dirigidos ao director deste estabelecimento de 
ensino, declinando nome, idade, filiação, estado, situações 
oficiais ou particulares que desempenhem ou hajam de- 
sempenhado e a especialidade de engenharia em que 
pretendam diplomar-se. 

& unico. Os requerentes deverão fazer acompanhar os 
seus requerimentos dos documentos seguintes ; 

a) Carta de curso ou sua publica forma ; 

b) Certificados que comprovem o exercicio há mais de 
dez anos da sua profissão ; 

c) Relação descritiva das obras projectadas, executa- 
das ou dirigidas pelos requerentes, dos pareceres e me- 
mórias que no desempenho das suas funções hajam apre- 
sentado, ou ainda de quaisquer publicações de carácter 
scientifico e técnico de que sejam autores ; 

d) Nota dos trabalhos referidos na alínea anterior que 
os requerentes põem á disposição do conselho escolar; 

e) Bilhete de identidade ou sua publica-forma ; 

f) Todos os demais documentos que julguem uteis à 
instrução dos seus requerimentos. 

Art. 2.º Os processos dos candidatos, devidaments or- 
ganizados pela secretaria do Instituto Superior Técnico, 
serão enviados ás comissões pedagógicas respectivas até 
o dia 31 de Março de 1927. 

Art. 3.º No prazo máximo de quinze dias, a contar da 
data de recepção dos processos a que se refere o artigo 
anterior, as comissões pedagógicas reunirão para esco- 
lher relatores. 

Art. 4.º Os relatores dos processos representam o con- 
selho escolar do Instituto Superior Técnico, perante en- 
tidades oficiaes ou particulares, para os fins de lhes 
solicitarem a análise de quaisquer documentos ou infor- 
mações de qualquer ordem que reputem convenientes 
para elaborar os seus pareceres. 

Art. 5.º O parecer relativo a cada processo deverá ser 
entregue á comissão pedagógica respectiva no prazo 
máximo de dois mezes a contar da data da sua distribui- 
ção ao relator. 

Art. 6.º As comissões pedagógicas apreciarão os pare- 
ceres e respectivos processos, nos quinse dias que segui- 
rem a sua apresentação, e enviá-los-hão depois ao dire- 
ctor do Instituto. 

Art. 7.º O director ordenará imediatamente que seja 
dado conhecimento dos pareceres entregues á sua guarda, 
aos membros do conselho escolar em exercício, e porá á 


sua disposição para consulta, durante quinze dias, os re- 
feridos pareceres e respectivos processos. 

Art. 8º Na primeira sessão do conselho escolar que 
se realizar decorrido este prazo, e desde que nela esteja 
presente a maioria dos membros do conselho em exer- 
cicio, proceder-se-ha à votação dos pareceres em escru- 
tinio secreto. 

S$ 1.º Considerar-se-ha aprovado o parecer que reuna 
a maioria dos votos dos membros do conselho em exer- 
cicio e rejeitado em caso contrario. 

8 2.º Considera-se aprovado o candidato logo que o 
parecer relativo ao seu processo tenha sido aprovado 
pelo conselho escolar nos termos do parágrafo ante- 
rior. 

art. 9.º Os candidatos aprovados serão chamados a 
discutir quaisquer dos trabalhos a que se refere a alinea c) 
do $ unico do artigo 1.º perante um júri constituido 
pelo director do Instituto Superior Técnico, que presi- 
dirá, dois professores da especialidade indicados pela 
respectiva comissão pedegógica; que argumentarão, e 
dois professores escolhidos pelo conselho escolar. 

$ unico. À valorisação a atribuir ao diploma do novo 
engenheiro, que estará compreendida entre iv e 20 va- 
lores, será definida por este júri. 

Art. 10.º Cumprido o disposto no artigo anterior, O 
director ordenará que ao novo engenheiro seja passado 
o diploma de engenheiro, onde conste a especialidade e 
a classificação. 

O Ministro do Comércio e Comunicações assim o tenha 
entendido e faça executar. Paços do Governo da Repu- 
blica, 19 de Janeiro de 1027 — AnTonio Óscar DE FRA- 
coso Carmona — Julio Cesar de Carvalho Teixeira. 


CAMINHOS DE FERRO DO ESTADO 


Despacho do Conselho de Ministros 
em 2214.1927 


Considerando que no concurso para a exploração das 
rêdes do Minho e Douro e Sul e Sueste dos Caminhos 
de Ferro do Estado, realizado segundo as bases anexas 
ao decreto n.º 12:634, de 16 de Novembro de 1926, e se- 
gundo o programa aprovado pela portaria de 18 de No» 
vembro de 1926, expedida pelo Ministro do Comércio e 
Comunicações, foram presentes dez proper diferentes, 
que a Procuradoria Geral da Republica considerou nas 
condições legais : 

Considerando que da análise do parecer que sobre 
estas propostas foi elaborado pelo Conselho Superior de 
Caminhos de Ferro e do relatório que sobre o mesmo 
assunto foi apresentado pelo Ministro do Comércio e Co- 
municações resultou a convicção de que a proposta da 
Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses foi a 
que melhores garantias ofereceu em comparação com 
as restantes ; 

Considerando que essas garantias são constituídas pela 
sua comprovada capacidade financeira e pelos organis- 
mos técnicos e administrativos que aquela Companhia 
tem já montados e cuja eficiencia tem sido manitestada 
na exploração da importante rêde a seu cargo; 

Usando da faculdade que lhe é conferida pela base 
XXVIII anexa ao decreto n.º 12:63:, já citado, o Conse- 
lho de Ministros decidiu adjudicar a exploração das re- 
feridas rêdes à Companhia dos Caminhos de Ferro Por- 
tugueses, uma vez que esta Companhia aceite as condi- 
ções seguintes : 

1.º A Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 
assumirá inteira e exclusivamente os encargos provenien- 
tes dos deficits de exploração que não provenham de 
caso de força maior constatado pelo Tribunal Arbitral ; 

2.º A Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 
aceitará as observações feitas ao relatório do Ministro 
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de Comércio apensas ao respectivo processo e que serão 
inseridas nos contratos definitivos. 

Se não forem aceites estas condições resolve o Conse- 
lho de Ministros não fazer a adjudicação e abrir novo 
concurso. 

Lisboa, 22 de Janeiro de 10927. — Antonio Oscar DE 
Fragoso CARMONA. 


TARIFAS DO PORTO DE LISBOA 
Decreto n.º 13:059 


Considerando que, por vezes, às companhias Ge nave- 

gação se torna dificil o a aan a que são obriga- 
das pelos respectivos termos de obrigatoriedade, lavrados 
perante a Administração Geral do Porto de Lisboa, sobre 
o numero certo de viagens dos seus navios ao referido 
porto, para que gozem a redução de taxas previstas no 
regulamento de tarifas daquela Administração aprovado 
el decreto n.º 10:989, de 1 de Agosto de 1925; 
"* Considerando que é de toda a conveniencia agir de 
forma a evitarem-se determinadas reclamações que se 
tem produzido por parte das companhias interessadas 
sobre a aplicação das reduções acima citadas ; 

Considerando que é a Administração Geral dos Cor- 
reios e Telégrafos a unica entidade competente para 
conceder cartas de patente de paquete aos navios con- 
siderando-os de carreira regular, cartas pelas quais ficará 
aquela Administração Geral com direito a regalias no 
transporte das malas postais e que constituirá a condição 
principal para que os referidos navios gozem os benefi- 
cios tarifários a que se refere o presente decreto; 

Considerando que não só aos serviços do porto de 
Lisboa, relativos a cargas e descargas de mercadorias, 
como ao embarque e desembarque de passageiros, con- 
vém facilitar as acostagens dos navios que, não tendo 
carta de patente passada “es Administração Geral dos 
Correios e lelézrafos, venham no emtanto repetidas ve- 
zes ao porto de Lisboa efectuar as suas operações de 
carga ou descarga e embarque ou desembarque de pas- 
sageiros ; 

Considerando a necessidade de intensificar o trânsito 
das mercadorias provenientes ou destinadas a alêm fron- 
teiras, passando pelo porto de Lisboa ; 

Considerando que ao referido trânsito, atendendo à 
-sua situação especial e ás vantagens de ordem económica 
-que advêm do seu aumento, necessário se torna aplicar 
um sistema tarifário diferente do aplicado ás demais 
mercadorias, ampliando-lhe os beneficios já concedidos 
pelo decreto n.º or de 1 de Agosto de 1925; 

Considerando as dificuldades com que a Administração 
Geral do Porto de Lisboa luta para, com equidade e jus- 
tiça, fazer a cedência dos arrendamentos dos seus terre- 
nos e armazens que sejam pedidos por vários individuos 
ou firmas; 

* - Considerando que, para obviar e esta dificuldade, ne- 
cessário se torna definir com clareza no respectivo re- 
gulamentos de tarifas da mesma Administração as con- 
«dições em que os referidos arrendamentos de futuro pas- 
sem a ser feitos, evitando-se possiveis especulações que 
com os mesmos se tenham produzido ; 

Considerando que pelo decreto n.º 12:831, de 17 de 
Dezembro de 1926, foram criadas as novas taxas a apli- 
car á Renpta de terrenos da 3.º secção do porto de 
Lisboa e á área do leito do rio ocupada por pontes na 
mesma secção ; 

Considerando a necessidade de pôr em conformidade 
“com aquelas novas taxas Os respectivos recibos proces- 
cessados anteriormente ao citado decreto e ainda não 
liquidados ; 

sando da faculdade que me confere o n.º 2.º do ar- 
tigo 2.º do decreto n.º 12:740, de 20 de Novembro de 
1926, sob proposta do Ministro do Comércio e Comuni- 
cações : 

Hei por bem decretar o seguinte; 


Artigo 1.º As alíneas b), c) e d) do artigo 16.º do de- 
creto n.º 10:989, de 1 de Agosto de 1925, passarão a ter 
a seguinte redacção : 


by) De 5o por cento para as embarcações de na- 
cionalidade estrangeira que, pertencendo a linhas de 
carreira regular com o porto de Lisboa, tenham pa- 
tente de «paquetes» passada pela Administração 
Geral dos Correios e Telégrafos : 


c) De 75 por cento para as embarcações indicadas 
na alinea anterior, quando a sua permanencia no 
porto não exceda vinte e quatro horas. 


d) De 30 por cento para as embarcações de nacio- 
nalidade estrangeira que não aproveitando dos be- 
neficios previstos pelas alineas b) e c) do presente 
artigo, entrem nele mais de tres vezes no mesmo 
ano civil, começando esta redução a ser aplicada na 
quarta viagem de entrada no porto de Lisboa. 

Art. 2.º As alíneas b) e c) do artigo 20.º do decreto 
n.º 10:089, de 1 de Agosto de 1925, passarão a ter a se- 
guinte redacção : 


b) De 5o por cento para as embarcações de nacio- 
nalidade estrangeira que pertençam a linhas de car- 
reira regular com o porto de Lisboa, e tenham pa- 
tente de apaquetes» passada pela Administração 
Geral dos Gorreios e Telégrafos ; 


c) De 3o por cento para as embarcações de na- 
cionalidade estrangeira que, não aproveitando dos 
beneficios previstos na alínea anterior, acostem aos 
cais depois da sua terceira entrada no porto no 
mesmo ano civil. 

Artigo 3.º Para a aplicação das reduções constantes 
dos artigos anteriores, a Administração Geral dos Cor- 
reios e Telégrafos comunicará à Administração Geral do 
Porto de Lisboa quais os navios, com indicação da com- 
panhia a que pertençam, a que por aquela Administra- 
ção Geral foi concedida a respectiva carta de patente de 
«paquetes». 

Art. 4.º Os beneficios tarifários sobre direitos de cais, 
armazenagem e uso das vias férreas do porto e de prazo 
de armazenagem concedidos ás mercadorias que transi- 
tam pelo porto de Lisboa, destinadas ou provenientes de 
além fronteiras, previstas no artigo 60.º, alínea c) do ar- 
tigo 73.º. e alínea 4) do artigo 80.º do decreto n.º 10:989, 
de 1 de Agosto de 1925, serão respectivamente fixadas 
em 75 por cento e noventa dias. 

Art. 5.º Os arrendamentos dos terrenos ou armazens 
pertencentes á Administração Geral do Porto de Lisboa 
passarão a ser concedidos em hasta publica, sendo adju- 
dicados ao pretendente que maior lanço ofereça, servindo 
de base de licitação a taxa que ao tempo vigorar para 
arrendamentos de terrenos e armazens pertencentes á 
mesma Administração Geral. 

$ unico. Para execução deste artigo a Administração 
Geral do Porto de Lisboa não só promoverá os necessá- 
rios avisos com indicação dos terrenos ou armazens que 
se encontram nas condições de serem arrendados nos 
termos citados, mandando-os afixar na sede da Adminis- 
tração e em vários outros locais pertencentes á sua ju- 
risdição com indicação do dia e hora em que a hasta pu- 
blica tenha lugar, como regulamentará a forma de ser 
executado o leitão. 

Art. 6.º Os recibos relativos à ocupação de terrenos 
da 3.º Secção do Porto de Lisboa e á área do leito do 
rio ocupada por pontes da mesma Secção processados 
anteriormente ao decreto n.º 12:831, de 17 de Dezembro 
de 1926, e ainda não liquidados, serão anulados e subs- 
tituidos por outros recibos processados em conformidade 
com as novas taxas criadas pelo citado decreto. 

Art. 7.º Fica revogada a legislação em contrário. 

O Ministro do Comércio e Comunicações assim o tenha 
entendido e faça executar. Paços do Governo da Repu- 
blica, 21 de Janeiro de 1927. — Antonio Oscar DE FRA- 
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Goso CGarMoNA. — Julio Cesar de Carvalho Teixeira. 


TECNICA 71 


REGISTO DO DIPLOMA DE ENGENHEIRO 
PASSADO POR ESCOLAS ESTRANGEIRAS 


Decreto n.º 13:080 


Considerando que nalguns países não está ainda regu- 
lado o exercício legal da profissão de engenheiro, o que 
torna de dificil execução o $ 2.º (transitório) do artigo 
15.º do decreto n.º 11:088, de 29 de Julho de 1926; 

Considerando que se torna necessário e urgente, para 
os efeitos do artigo 14.º do citado decreto, estabelecer 
disposições transitórias norteadas por um criterioso es- 
pírito de justiça e de equidade e não atentatórias dos su- 
periores interêsses do País, ao abrigo das quais os enge- 
nheiros diplomados por escolas superiores de engenha- 
rias estrangeiras, não abrangidos pelo artigo 13º do mes= 
mo decreto, possam registar os seus diplomas ; 

Considerando que a equivalência das escolas de enge- 
nharia estrangeira às escolas superiores de engenharia 
portuguesa, Instituto Superior Técnico e Faculdade Téc- 
nica da Universidade do Pôrto, só foi estabelecida pelo 
Govêrno em 23 de Dezembro de 1926, de que resulta a 
impossibilidade de os interessados cumprirem o disposto 
no $ 5.º do artigo 13.º dêsse decreto ; 

Considerando que é da maior vantagem apreciar, para 
os devidos efeitos, quaisquer reclamações que porventura 
se apresentem sóbre os registos dos diplomas dos enge- 
nheiros formados por escolas de engenharia estrangeiras; 

Usando da Faculdade que me confere o n.º 2.º do ar- 
tigo 2.º do decreto n.º 12:740, de 26 de Novembro de 
1926, sob proposta dos Ministros de todas as Reparti- 
ções : 

Hei por bem decretar, para valer como les, o seguinte: 

Artigo 1.º E' revogado o ' 2.º (transitório) do artigo 
15.º do decreto com fóôrça de lei n.º 11:988, de 29 de Ju- 
lho de 1926. 

Art. 2.º (transitório). Ficam dispensados de apresenta- 
ção e defesa de um projecto de engenharia, como acto 
preparatório do registo de que trata o $ 1.º do artigo 15.º 
do mesmo decreto, os actuais diplomados por escolas 
superiores de engenharia estrangeiras de categoria uni- 
versitária. 

$ único. À categoria universitária das escolas superio- 
res de engenharia estrangeiras é, para os efeitos dêste 
artigo, comprovada pelas escolas superiores de engenha - 
ria portuguesas, Insututo Superior Técnico e Faculdade 
de Engenharia (Faculdade Técnica da Universidade do 
Póôrto). 

Art. 3.º O prazo para o registo dos diplomas a que se 
refere o $ 2.º do artigo 13.º eo $ 1.º do artigo 15.º do 
citado decreto é prorogado até 30 de Maio do corrente 
ano. 

Art. 4.º No fim de cada ano será publicada no Diário 
do Govêrno a lista dos registos feitos durante êsse ano 
na Secretaria Geral do Ministério do Comércio e Comu- 
nicações. 

$ 1.º As reclamações relativas a essa lista deverão ser 
entregnes na Secretaria Geral do Ministério do Comércio 
e Comunicações, até 3o dias depois da sua publicação. 
Findo êste prazo, será publicada no Diário do Govêrno 
a lista definitiva dos diplomas registados. 

$ 2.º (transitório). À lista provisória dos registos dos 
actuais diplomados por escolas superiores de engenha- 
ria estrangeiras será publicada no Diárto do Govêrno até 
30 de Junho do ano corrente. As reclamações referentes 
a esta lista deverão ser apresentadas na Secretaria Geral 
do Ministério do Comércio e Comunicações até 30 de 
Julho do mesmo ano, devendo a seguir ser publicada no 
Diário do Governo a lista definitiva dos diplomas regis- 
tados. 

Art. 5.º Fica revogada a legislação em contrário. 

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução do presente decreto com 
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e 
guardar tam imteiramente como nêle se contém. 

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri- 


mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da 
Re ública, em 24 de Janeiro de 1927. — António OscAR 
DE Fragoso Carmona — José Ribeiro Castanho — Manuel 
Rodrigues Junior — João José Sinel de Cordes — Abílio 
Augusto Valdês de Passos e Sousa — Jaime Afreixo — 
António Maria de Bettencourt Rodrigues — Júlio César 
de Carvalho Teixeira — João Belo — José Alfredo Men- 
des de Magalhães — Felisberto Alves Pedrosa. 


PESSOAL DOCENTE DO I.S. T 


Pelo decreto de 15 de Dezembro de 1926, visado pelo 
Conselho Supcrior de Finanças, em 29 do mesmo mez e 
ano : 

Nomeado Adriano Pio Soares Leite primeiro assistente 
da cadeira de Quimica analitica (1.º parte), do Instituto 
Superior Técnico. 

Lisboa, Secretaria do Instituto Superior Técnico, 5 de 
Janeiro de 1927. — O Director, Eduardo Augusto Ferru- 
gento Gonçalves. 


NOVA PUBLICAÇÃO DA LISTA DAS ESCALAS 
DE ENGENHEIROS ESTRANGEIROS 


Por ter sido publicado com inexactidões no Diário do 
Govêrno n.º 300, 2.º série, de 23 de Dezembro do ano 
findo, novameute se publica a seguinte portaría ; 


Preceituando o artigo 15.º do Decreto n.º 11:988, que 
os a a diplomados por escolas estrangeiras de 
engenharia, de categoria equivalente às escolas superio- 
res portuguesas de engenharia, são obrigados a registar 
os seus diplomas e tendo sido apresentada nos termos 
do artigo 15.º do mesmo decreto pelo Instituto Superior 
Técnico e Faculdade Técnica da Universidade do Pórto, 
a lista de equivalência de diversas escolas estrangeiras : 
manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Minis- 
tro do Comércio e Comunicações : 


1.º Aprovar e publicar a lista apresentada pelo Insti- 
tuto Superior Técnico ; 

2.º Que essa lista seja considerada provisória até 29 de 
Janeiro de 1927; w 

3.º Que até essa data os indivíduos que se julgarem 
prejudicados apresentem as suas reclamações devida- 
mente fundamentadas ; 

4.º Que, depois de serem convenientemente apreciadas 
as depara: Ft apresentadas, se organize uma lista de- 
finitiva análogamente à aprovada para ser sancionada 
por diploma especial. 

Paços do Govêrno da República, 18 de Dezembro de 
1926. — O Ministro do Comércio e Comunicações, Júlio 
Cesar de Carvalho Teixeira. 


Lista das escolas estrangeiras de engenharia equi- 
valente às escolas auperiares perimpatene de 
engenharia a que se refere a portaria desta data : 


Espanha 


1) Escuela ep: de ing. de Caminos Canalas y puertos 
— Madrid. 
2) Escuela esp. de ing. de Minas—Madrid. 


França 


1) Ecole Centrale des Arts et Manufactures — Paris. 
2) Ecole des Ponts et Chaussés — Paris. 
3) Ecole des Mines — Paris. 
4) École du Génie Maritime — Paris. 
5) Supérieure d'Electricité — Paris. 
6) Institutos Anexos à Universidade de Nancy. 
) Institutos Anexos à Universidade de Lille.. 
8) Institutos Anexos à Universidade de Grenoble. 
9) Ecole de Mines — St.-Etienne. 
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Itália 


1) Regia Scuola d'Ingegneria Navale — Génova. 
2) Regia Scuola d'Ingegneria — Milão. 

3) Regia Scuola d'Ingegneria — Nápoles. 

) Regia Scuola d'Ingegneria — Turim. 

5) Regia Scuola d'Ingegneria — Roma, 

6) Regia Scuola d'Ingegneria — Pádua. 

7) Regia Scuola d'Ingegnaria — Palermo, 

&) Regia Scuola d'Ingegnaria — Bolonha. 

9) Regia Scuola d'Ingegnaria — Pisa, 


Alemanha 


1) Escola Técnica Superior de Aschen fodão a 
2) Escola Técnica Superior de Berlim (Charlottenburg). 
3) Escola Técnica Superior de Brunswich (Brunssch- 

weig). 

4) Escola Técnica Superior de Breslau. 

5) Escola Técnica Superior de Darmstadt. 
6) Escola Técnica Superior de Dresden. 
) Escola Técnica Superior de Hannover. 

8) Escola Técnica Superior de Karlsruhe. 
9) Escola Técnica Supericr de Miinchen. 

10) Escola Técnica Superior de Stuttgart. 

11) Escola Superior de Minas de Claustal, 

a Escola Superior de Minas de Beriim. 

13) Escola Superior de Minas de Freiberg. 


Cidade Livre de Dantzig 
1) Escola Técnico Superior de Dantzig. 
Inglaterra 


1) Imperial College of Science and Technology, com os se- 
guintes diplomas, segundo as cadeiras que abrange: 


Royal College of Science (A. R. C. 8S.). 
Royal School of Mines (A. :3. S. M.). 
City and Guilds (Engineering) —College. 


2) Universy of London, compreendendo : 


University College. 
King's College. 
East London College. 


e conferindo os diplomas : 


Bachelor of Science—B. Sc. (Engineering). 
Master of Science—M. Sc. (Engineering). 
Doctor of Scienc—D. Sc. (Engineering). 


3) University of Glasgow, conferindo os seguintes diplo- 
mas de Royal Technical College : 


B. Sc. in Engineering. 
D. Sc. in Engineering. 


4) University of Dublin, com os diplomas de : 


B. Sc. (Engineering). 
M. Sc. (Engineering). 


5) University of Schefield, coin duas Faculdades de En- 
genharia : 


Faculty of Engineering. 
Faculty of Metallurgy. 


6) University of Liverpool : 
Concedendo os diplomas : 
B. Sc. (Engineering). 


D. Sc. (Engineering). 
M. Sc. (Engineering). 


7) University of Birmingham, com os diplomas : 
B. Sc. (Applied Science). 
B. Sc. (Metallurgy). 
B. Sc. (Mining). 
M. Sc. (Mining). 
D. Sc. (Mining). 
Ph. D. (Mining). 

8) University of Manchester : 
B. Sc. 

Diplomas : 


M. Sc. 
D. Se. 


q) University of Edinburg : 
B. Sc. (Engineering). 
Diplomas : 
B. Sc. (Engineering). 
Bélgica 


As escolas superiores de engenharia dêste país são as 
Faculdades Técnicas das seguintes Universidades : 


1) Liêge. 


2) Gand. 
3) Hainaut — Mons. 


Suíça 


1) Escola Federal Técnica — Zurich. 
2) Escola de Engenheiros da Universidade de Lausanne. 


Dinamarca 
1) Instituto Politécnico — Copenhague. 
Suécia 
1) Escola Superior Técnica — Estocolmo. 
Noruega 
1) Escola Politécnica Norueguesa — Trondhjem. 
Holanda 
1) Escola Superior Técnica — Deft. 
Austria 


1) Escola Superior Técnica — Viena 
2) Escola Superior Técnica — Gratz. 


Estados Unidos da America 


1) Massachussetts Institute of Technology — Boston. 

2) Columbia University — Nova York, formando enge- 
nheiros pela Columbia School of Mines. 

3) Yale University — New Haven. 

4) Vensylvania State College — Filadélfia, 

5) University of California — S. Francisco. 

6) University of Uhicago — Chicago. 

2) University of Colorado — Boulder. 

8) Cornell University — Ithaca, 


Secretaria Geral do Ministério e dos Serviços de Obras 
Públicas 18 de Dezembro de 1926. — O Secretário Geral, 
Diocleciano Feio de Carvalho. 
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CONCESSÃO DE APROVEITAMENTO DAS AGUAS 
DO RIO AVE 


Relatório 


Em 14 de Março de 1917 foi registado na extinta 1.º 
Repartição da Direccão Geral de Obras Públicas e Mi- 
nas, sob o n.º 44, um requerimento da Emprêsa das 
Caldas de Saúde, Liniitada, sociedade por cotas, com 
séde na freguezia de Areias, concelho de Santo Tirso, 
pedindo o aproveitamento das águas do Rio Ave, a ju- 
sante da sua confluência com o rio Vizela. A energia 
bruta da queda de água a utilizar excede, em estiagem 
média, 100 quilovátios e a energia a aproveitar é desti- 
nada ao comércio em espécie. 

O conselho mixto das oficinas hidráulicas julgou o an- 
teprojecto organizado nas condições exigidas pelo regu- 
lamento de 25 de Julho de 1911, para execução do de- 
creto de 27 dz Maio do mesmo ano, relativos à conces- 
são da energia das águas correntes, e propôr a impor- 
tância a depositar, para despesas de instrução do pro- 
cesso, o que ooteve autorização do Ministro, por despa- 
cho de 24 de Março de 1917. 

Depois de efectuado o depósito, a extinta direcção da 
Hidráulica Agrícola do Ministério do Fomento informou 
que o processo estava em condições de ser submetido a 
inquérito publico, o que originou a consulta do conselho 
mixto das oficinas hidráulicas neste sentido, com a qual 
o Ministro concordou, por despacho dc 31 de Julho de 
1917. 

“Os inquéritos públicos foram abertos nos conselhos 
de Santo Tirso e Vila Nova de Famalicão. 

Sobre o processo recairam informações das extintas 
1.4 Direcção dos Serviços Fluviais e Maritimos e Direc- 
ção da Hidráulica Agricola, resultando a devolução do 
anteprojecto á empresa requerente, para ser completado 
e modificado, sendo entregue novo anteprojecto em 23 
de Maio de 1919. 

Entretanto foi publicada a lei de águas de 10 de Maio 
de 1919, que determina, nos artigos 141.º e 142.º, ficarem 
submetidos á disposições da mesma lei todos os pedidos 
de concessão de energia das aguas correntes que não ti- 
vessem sido objecto de concessão provisória. 

O pedido de que se trata estava neste caso. 

O Conselho dos Aproveitamentos Hidráulicos, em ses- 
são de 3 de Dezembro de 1920, foi de parecer que á Em- 
prêsa requerente fosse concedido alvará de licença para 
estudos. 

Com este parecer concordou o Ministro, por despacho 
de 14 do mesmo mez. 

O alvará concedido é datado de 28 de Dezembro de 
1920, tendo sido entregue o projecto definitivo em 27 de 
Dezembro de 1921, isto é, dentro do prazo indicado no 
alvará. 

Em 5 de Janeiro de 1922 foi o processo enviado ao 
gabinete de estudos da Administração Geral dos Servi- 
vos Hidráulicos, que prestou a informação regulamentar, 
dando origem a que o Conselho dos Aproveitamentos 
Hidráulicos, em sessão de 15 de Março de 1923, depois 
de fixar o valor do projecto definitivo, consultasse no 
sentido de: 

1.º Que, nos termos do $ unico do artigo 78.º do re- 
gulamento de 20 de Dezembro de 1919, fosse dispensado 
novo inquérito público ; 

2.º Que, no prazo fixado no artigo 35.º do regulamen- 
to mencionado, se obtrivessem das camaras municipais 
dos conselhos interessados as informações relativas ás 
preferencias a que estas entidades tem direito e se pro- 
movesse a elucidação do processo no que interessa aos 
caminhos de ferro de Guimarães. 

Concordou o Ministro com este parecer, por despacho 
de 20 de Março de 1925. 

As Camaras Municipais de Santo Tirso e Famalicão 
declararam não exercer os direitos de preferência que 
lhe são conferidos pela lei de águas. 

A Companhia do Caminho do Ferro de Guimarães de- 


clarou que as obras projectadas prejudicam os terrenos 

que lhe pertencem aos quilómetros 11,045 a 11,155 e 

11,250 a 11,400, onde os interessados deverão ficar com 

; obrigação de fazer muros que evitem a infiltração das 
uas. 

Depois de ter seguido o processo de transferência de 
direitos, o Ministro, por despacho de 15 de Fevereiro de 
1924, sob parecer do Conselho dos Aproveitamentos Hi- 
dráulicos, concordou em que fossem transferidos os di- 
reitos para a Emprêsa das Caldas de Saúde, sociedade 
anónima de responsabilidade limitada, que a Emprêsa 
das Caldas da Saúde, Limitada, sociedade por cotas, tem 
ou possa vir a ter ao aproveitamento das águas do rio 
Ave, pedido registado sob o n.º 44. 

Nos termos regulamentares prestaram informações 


“técnicas a Direcção Geral do Ensino e Fomento, do Mi- 


nistério da Agricultura e o gabinete de estudos, havendo 
sido consultada a Administração Geral dos Correios e 
Felégrafos. 

Foi organizado o carderno de encargos contendo as 
cláusulas a impor á Empresa das Caldas de Saúde, e 
ouvido o Conselho Superior de Obras Publicas acerca 
das condições técnicas do projecto e cláusulas propostas, 
formulando parecer de que tanto o projecto como o ca- 
derno de encargos podem merecer aprovação. 

Nos termos do artigo 41.º do regulamemo de 20 de 
Dezembro de 1919, 0 Conselho dos Aproveitamentos Hi- 
dráulicos, em sessão de 16 de Dezembro de 1926, con- 
sultou no sentido de ser outorgada a concessão nos ter- 
mos que constam do projecto e caderno de encargos que 
acompanharam o parecer. 

Concordou o Ministro com este parecer, por despacha 
de 23 do mesmo mez e ano, e determiuou que fosse pu- 
blicado o decreto que vai junto a este relatório. 

Paços do Governo da Republica, 12 de Janeiro de 
1927. — O Ministro do Comercio e Comunicações, Julio 

esar ds (iarvalho Teixeira. 


Decreto 


Usando da faculdade que me confere on.º 2.º do ar= 
tigo 2.º do decreto n.º 12:740, de 26 de Novembro de 
1926, e nos termos da lei de águas, de 10 de Maio de 
1919: hei por bem, sob proposta do Ministro do Comér- 
cio e Comunicações, ouvido o Conselho Superior de 
Obras Publicas, c concordando com o parecer do Con- 
selho dos Aproveitamentos Hidráulicos, outorgar á Em- 
prêsa das Caldas de Saúde, sociedade anónima de res- 
ponsabilidade limitada, com séde na freguesia das Areias, 
conselho de Santo Tirso, a concessão do aproveitamento 
das águas do rio Ave, no perímetro hidráulico limitado 
a montante pela curva de nivel de cota 107,735, pas- 
sando junto da central hidro-eléctrica de Negrelos, e a 
jusante pela secção transversal ao rio Ave em um ponto 
situado 155 metros a jusante do açude dos Saltos, pedi- 
do registado sob o n.º 44, conforme o projecto aprovado 
e mediante as condições prescritas no caderno de encar- 
gos que vai junto a este decreto e do qual faz parte in- 
tegrante. 

Paços do Governo da Republica, 12 de Janeiro de 
1927. — Anronto Oscar DE Fragoso Carmona — Manuel 

odrigues Junior — Julio Cêsar de Carvalho Teixeira 
— Felisberto cálves “Pedrosa. 


Caderno de encargos relativo à concessão do aprovei- 
tamento das águas do “Rio CÁve, no perímetro hidráu- 
lico, limitado a montante pela curva de nivel de cota 
107:735, passando junto da central hidro-eléctrica de 
Negrelos: e a jusante pela secção transversal ao Rio 
Áve em um ponto situado 155 metros a jusante do açude 
dos Saltos, pedido registado sob o nº 44 no livro es- 
pecial da extinta 1.* Repartição da Direcção Geral de 
Obras Publicas. 
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1* À concessionária fica obrigada a construir as seguin- 
tes obras : 

a) Um açude com 9g".70 de altura, acima do leito do 
rio, situado 80 metros a jusante do actual açude dos 
Saltos, elevando-se sobre a crista pilares de alvenaria 
espaçados de 6",90, onde serão instaladas comportas au- 
tomáticas, ficando assim elevada a altura do açude de 
mais de 2 metros ; 

b) Canal de derivação da margem direita, com 75 me- 
tros de extensão; 

c) Central hidro-eléctrica que ficará situada na fre- 
guess de Sequeiró, com duas turbinas duplas de 800 

- P. cada uma, e uma turbina dupla de 400 H. P.; 

d) Obras acessórias para complemento destas instala- 
ções, sem prejuizo da vazão em época de cheias. 

Estas obras serão executadas conforme o projecto 
definitivo, datado de 23 de Dezembro de 1921, que 
não poderá ser alterado sem prévia autorização do Go- 
verno. . 

2.* À concessionária fica obrigada a deixar correr no 
leito do rio Ave a àgua indispensavel para evitar esta- 
gnações. 

3.» O perimetro hidráulico da concessão abrangerá 
todos os terrenos alagados e aqueles que forem necessá- 
rios para as obras e instalações, na conformidade dos 
projectos aprovados pelo Governo. 


4:* Todas as obras hidráulicas serão executadas, na 
conformidade do projecto definitivo aprovado, com soli- 
dez e per*eição, segundo as regras da arte, e a sua exes 
cução, conservação e funcionamento durante o prazo da 
concessão ficam sob a fiscalização da Administração Ge- 
ral dos Serviços Hidráulicos, cujas instruções serão fiel- 
mente cumpridas, tanto no que diz respeito ao emprego 
de materiais, mão de obra e marcha dos trabalhos, como 
á respectiva exploração, conforme os regulamentos em 
vigor. 

As obras destinadas ás instalações de produção, trans- 
formação e transporte de energia eléctrica ficam sob a 
fiscalização da Administração Geral dos Correios e Te- 
légrafos, nos termos regulamentares. 

d.* A concessionária obriga-se a mudar as serventias 
que possam ser prejudicadas pelas obras, assim como 

ca responsavel por todos e quaisquer prejuizos que das 
obras executadas possam advir para os moínhos existen- 
tes e agricultura, indemnizando devidamente os interes- 
sados, que poderão apresentar as suas reclamações até 
a data fixada para começo da exploração. 

6* Conforme determina o artigo 41.º da lei de águas, 
esta concessão entender-se há sempre feita sem prejuizo 
dos direitos de terceiros, e nomeadamente da Compa- 
nhia dos Caminhos de Ferro de Guimarães, sem respon- 
sabilidade para o Estado por deminuição de caudal, erro 
de Cálculo, ou por qualquer outro motivo previsto ou 
imprevisto. 

7º A concessionária é obrigada a empregar na cons- 
trução operarios portuguezes, de preferencia e estran- 
geiros, não podendo, em caso algum, o numero destes 
exceder um terço do pessoal empregado. 

8.* Não serão aplicadas á concessionária as clásulas 
e condições gerais de empreitadas que regulam a cons- 
trução de obras publicas, ficando porem obrigada ao 
cumprimento de tcdas as disposições que lhe forem apli- 
caveis da lei de águas de 10 de Maio de 1919 e seu re- 
gnlamento de 20 de Dezembro de 1893, na parte que 
não contraria a referida lei de águas, da lei dos aciden- 
tes do trabalho, de 24 de Julho de 1913, e ás mais dis- 
posições legais e regulamentares vigentes ou que de fu- 
turo forem promulgadas sobre o assunto e que não con- 
tradigam as disposições deste decrcro. 

Corresativamente gozarão de todas as vantagens que 
as mesmas leis e regulamentos concederem á exploração 
e obras desta natureza. 

o* É garantido á concessionária, nos termos do ar- 
tigo 56.º da lei de águas, o direito de atravessar ou ocu- 
par propriedades particulares, na conformidade dos pro- 
jectos apresentados : 


a) Com canos ou condutos subterraneos necessários 
ou impostos pela concessão ; 

b) Com caminhos e circulação necessários para a ex- 
ger 

c) Com os fios ou cabos aéreos ou subterraneos neces- 
sários para transporte de energia e com apoios e apare- 
lhos adaptados ao mesmo fim. Sómente serão devidas 
indemnizações aos proprietarios por estas servidões 
quando delas resulte deminuição de rendimento da pro- 
priedade ou redução da sua área, sendo em tais casos 
fixadas as indemnizações pelos tribunais civis. 

10o.* As obras deverão começar dentro do prazo de 
um ano, a contar da data da publicação deste deereto, e 
deverão estar concluidas tres anos depois da mesma data. 

11º Concluidas as obras, serão vistoriadas por uma 
comissão nomeada pelo Governo, e, logo que este as 
aprove, poderá ser iniciada a sua exploração industrial, 

12º Os preços máximos de venda de energia ao pu- 
blico serão de $b6o por quilovátio hora para iluminação 
e 425 para força motriz. Em casos especiais poderá a 
concessionária alterar estes preços, mediante autoriza- 
zão do Governo, 

13.º Nos termos do artigo 73.º da lei de águas, o Es- 
tado reserva-se o direito do utilizar nos serviços publi- 
cos e nos municipais, nas localidades servidas pela rede 
de distribuição, até um quinto da energia concedida, pa- 

ando-a pela tarifa aplicada ao publico, com um bónus 
e 5o por cento. 

A sociedade concessioniaria será, no emtanto, autori= 
zada a dispor dessa energia, requerendo ao Governo, 
por periodos não superiores a dois anos, devendo o Go- 
verno notificar-lhe, com seis mezes de antecedencia, a 
revogação da autorização dada para esse fim. Não a fa- 
zendo, considera-se renovada a autorização por mais 
dois anos, a partir do fim do primeiro periodo, e assim 
sucessivamente. 

14.º Dentro do prazo de vinte dias, a contar da data 
da publicação deste decreto, deverá a concessionária de- 
positar na Caixa Geral de Depositos, por meio de guia 

assada pela Administração Geral dos Serviços Hidráu- 
icos, a importancia necessária para perfazer com a parte 
não despendida do depósito provisório o valor do depó- 
sito definitivo, que serã de 28.000 em dinheiro ou ti- 
tulos da divida publica á cotação do dia, 

Este deposito, de que a concesssionária receberá os 
juros, nos termos da lei, servirá de caução pela conclusão 
das obras e indemnizações devidas a terceiros, sendo 
restituido logo que estiverem concluidas e em regular 
funcionamento todas as obras hidráulicas da concessão, 


15º Liquidada a caução a concessionária deixará na 
Caixa Geral de Depósitos, á ordem da Administração 
Geral dos Serviços Hidráulicos, o depósito sempre man- 
tido da importancia de 4.000, para garantir o cumpri- 
mento das disposições que forem impostas pela fiscali- 
zação do Governo, nos termos regulamentares e em har- 
monia com os encargos deste caderno. 

16.º Nos termos do artigo 72.º da lei de águas, de 10 
de Maio de 1919, a concessão será gratuita durante os 
primeiros dez anos, a contar da data fixada para começo 
da exploração ou do principío desta se ela se antecipar 
áquela data. 

Para cada periodo de dez anos a seguir pagará a con- 
cessionária ao Estado, por cento de quilóvatios hora uti- 
lizados, uma renda a fixar um ano antes de encetado o 
periodo a que se refere. 

A renda anual a pagar no primeiro destes periodos de 
dez anes será de $po6 por cento de quilóvatios-hora uti- 
lizados. 

O municipio do conselho onde for situada a oficina 
pode cobrar uma importancia não superior a 20 por cento 
da quantia cobrada pelo Estado, quando a energia for 
utilizada nesse conselho, e a 50 por cento quando utili- 
zada fora dele. 

17º O prazo da concessão será de setenta e cinco 
anos, a contar da data fixada para o começo da explo- 
ração. 
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18: A sociedade concessionária é cons'derada portu- 
guesa para todos os efeitos desta concessão, que não 
poderá traspassar sem licença do Governo, ficando en- 
tendido que a sociedade ou empresa que a substituir 
deverá ser organizada nos termos das leis portuguesas 
e ter a sua sede em território nacional, ficando para 
todos os efeitos sujeita unica e exclusivamente ás leis, 
justiças e tribunais portugueses. 

19.º* Findo o prazo fixado na condição 17.º o Governo 
tomará conta das obras, edificios, terrenos, materiais € 
máquinas que pertençam á concessão, devendo tudo estar 
em perferto estado de conservação, sem que a sociedade 
concessionária tenha díreito a qualquer indemnização. 

20.* Em igualdade de circunstancias, se o Governo 
resolver fazer a concessão por novo prazo, com as con- 
diçõea que julgar convenientes, será preferida á conces- 
sionária. 

O Estado reserva-se, porem, o direito de resgatar a 
concessão decorridos que sejam trinta anos da data fi- 


xada para começo da exploração, nos termos do artigo 
76.º e seus parágrafos da lei de águas de 10 de Maio de 

1919. 

A São motivos de caducidade da concessão os que 
estão prescritos no artigo 34.º da lei de águas, conside- 
rando-se como uso não proveitoso das águas concedidas 
o facto de ter a oficina em laboração menos de duzentos 
e quarenta dias em um ano, salvo caso de força maior, 

22º Satisfeito o prescrito na condição 14.º será entre- 
gue á sociedade concessionária, como titulo de sua pro- 
priedade, para todos os efeitos legais, uma cópia auten- 
tica do decreto da concessão, ficando obrigada a assinar 
um termo de responsabilidade em que declare expressa- 
mente que, por sie por seus sucessores, aceita e se obriga 
ao cumprimento de todas as condições que lhe são im+ 
postas por este decreto, durante o prazo da concessão, 

Paços do Governo da Republica, 12 de Janeiro de 

1927. — O Ministro do Comercio e Comunicações, Julio 
César de Carvalho Teixcira. 


COTAÇÕES 


As cotações que a seguir publicamos, foram fornecidas 
pela Companhia Previdente — laisboa 


Prego de arame redondo em ferro, cobre 
e latão 


PREÇO POR KILO 
Em pacotes de 1 ou 5 kilos 


nd gp 

pela nu- 

meração |FERRO | coBrE 
da cravei- na 

ra inglesa 

B. W. G. 


TÃ 
Comprimentos eo. é 


em 
polegadas 


» 
» 
» 
Dn 
v 
” 
v 
» 
» 
Lu) 
Vv 
“ 


Cabeça larga e oval, mais $30 | 
em Kilo. 

Cabeça larga e oval zincado, 
mais Kilo. 

Prego pe colocação de vi- 
dros, Kilo : 


Rebites de ferro, latão e cobre com cabeça 
chata ou oval 


PREÇO POR KILO 


Grossura 
pela 
numera- 
ção da 
craveira 
inglêsa 


Ferro (Vinoa dido Peida 
Vinca- | (Vinca- |Quadra- 
Busco dos) dos) do — 


Compri- Compri- |Compri- |Compri- Cabeça | Para serviço 

mento | mento | mento | mento | Chata | de caldeiras 
de"/, | de', |ouoval| ou corréas 
as” a Sh, 


Latão Cobre 


3850 
SBJ6 
3839 
3541 
3544 
3847 
3549 
3852 
3857 
3858 
3850 


por encomenda 


Só se fazem por encomenda 


Com cabeça oval só 


Rebites zincados : mais 2800 em kilo. 
eg com cabeça contraponsoada ; mais 830 
em kilo. 
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Chapa de chumbo laminado 


B : rossur | 
Pega 38 | ibactos | Preço por quilo 
aproximada 

N.º 4 0,55 
» 11), 0,75 | 6805 
» 92 0,95 
» 2 JA 1,145 
» 3 e E. 
» 3 1/y 4,50 6800 
» 4 1,75 
» 4 1/ 1,95 
» D 245 | 
» 5 1, 235 
» 6 2,59 
Dn 5 JA 2,75 
7 2,95 | pe 
» 71h 345 Ac 
» 8 Sado 
» 8 1/, S,00 | 
» 9 3,70 
» 9) 1 3,95 
» 10 415 
» 10 1/, 4,35 
» 41 Á,9O 5895 
» 111% 4,75 
» 12 4,95 


Em rolos de 2,20 de largura. 


| 
gpa PAD 


PREÇO POR KILO | 


Numero FERRO Em 
do arame ER COBRE 
Em alcofas de 25 kilos 
pela am 
COMPRIMEN TOS PR esc 1 
ingleza |. Meia Cabeça 
B w G | Cabeça jcabeça| Zin- | chata ou é 
comum | e4 | cado | pancadas 


tos alem de 10" '/, 
tem o acrescimo 


de 455 por kilo. 


pb aa EE 4 - 6 rs 
elhado ..... * : 
fa Telhado...) 8 [1850] 2 | É S084 
Galeota ..... | 9 |484| = | =|98885 
!/, Galeota. . 10 41858 | .S = 
o o e (Setia) . 11 1861 | S o E das 
ES 12 1$66 | = z e ao 
» : TRA ps ado 13 1869 | q p: Ee 
à Dispeds sera 13 4) | 1874 | o as 4 
Serras 14 |1885| E | É | ido 
o ps 15 1392 | o A QU" 
Para carros "/, 280 | 5 ç 
n n a 
Para comprimen- | E E - é 
| 
| 


Não se abonam fretes. 


Tubos de chumbo 


Designação por numeros e milimetros .” ad 
conforme a tabela de espussuras e desenhos especial ai 


quilo 


Tubos para gaz ou agua 
sem muita pressão 


N.º 2 até 7 (Diâmetro interno de 10 até 
15 m/m) EN AR a RT AR A 
N.º 8 até 45 CIGMAGEÃO, é interno de 15 


TRE E PD a Rd ST 5895 


Tubos para agua de pressão 
De 10 m/m até 8 m/m (Diâmetro interno) 


Tubo para acetylene 


De 4 m/m até 8 m/m (Diâmetro interno) 6805 
De 3 m/m (Diâmetro interno)... ...... 6$20 
CDE, asssura soc cesss cr acarvsa 


L 


Arame zincado com bicos (para vedações) 


| Co | PREÇO PORQUILO 


QUALIDADES Espaços | Espaços 

dos bicos | dos bicos 

| com so cm,| com? cm. 
MDS ORE «.« (2 fios)) 2850 2860 
Pod per erre » 2850 2860 
Duplo toréido .«. csccsios | 2870 2895 


Em rolos de 12 1/, e 25 quilos. 
Cada rolo de 25 quilos tem 180 metros de compri- 
| mento. 


Rêde de arame galvanisado 


Largura 


da ma ha 


04800 442$00/176800 240$00/249800 con 
91$00/124$00/152800 180800 EM 237800 266800 


77850/105$00 citado $00/1893 una 239$00 


1 67850] 91$00/1147800/140800 dd tora 2163 
63800, 86$50/110$00/137$00/163800/184$00/214800 
8$00 sc ooo 1750 snsoo L63S00 ud 


e 


Peças de 50 metros 


PUBLICIDADE TECNICA 


Como os nossos leitores podem 
apreciar, a TECNICA tem empregado 
o melhor do seu esforço para melhorar 
não so o texto, como a secção de 
anuncios. 

A publicidade tecnica está hoje 
bastante desenvolvida, constituindo por 
assim dizer, uma sciência, com as suas 
escólas, seus métodos, principios, etc. 

Folgamos, por vêr que as nossas 
firmas industriais, compreenderam .o 
importante papel da verdadeira publi- 
cidade, encarregando-nos dos seus 
anuncios. 

A TECNICA executa todos os 
trabalhos de publicidade. 

“Como queres que o mun- 
do saiba que tens alguma 


coisa bôa para vender se tu 
não anuncias ?”' 


(VANDERBILT) 


O que A “TECNICA” 
OFERECE 


AOS SEUS ÁSSINANTES 


Es 


A todos os nossos assinantes que 
desejem adquirir maquinas para toda 
e qualquer industria, a TECNICA 
oferece os seus serviços, indicando os 


melhores fabricantes ou representantes. 


Eis 
TECNICA 


INSTITUTO SUPERIOR TECNICO 
RUA DA BOA VISTA, 79 


LISBOA 


Xm wi 


MAQUINAS AGRICOLAS = INDUS TRIAIS 


E scrsforto eU: 2542 DISCO 
es» LGIDOEL 
1/7=5v ENIDA DPPESIDENTE VWILSÔON= 25 [ELFF C.-213 


BALATUM 


NOVOS DESENHOS 
sõ 
& 

Oleados fabricado por moderno e novo 
processo com todas as vantagens dêste e 
sem os seus inconvenientes. Não ne- 
cessita pregos nem colagem, basta es- 
tender no chão. Não esfia, menos quebra- 


diço, levantando-se do chão com a maior 
facilidade, impermeavel, imputrescivel. 
optimo para lugares humidos, salão de 
banho, hospitaes, colonias, etc. 


MUITO MAIS BARATO 


FASSIO, LIMITADA 


RUA ARCO DO BANDEIRA, 30-2.º 
LISBOA 


Sociedade Industrial 
Metalúrgica 
RESPONSABILIDADE LIMITADA 


(REGISTADO) 


SERRALHARIAS 
CALDEIRARIA 
FERRARIA 
FUNDIÇÕES 


ESCRITÓRIO ”, 
RUA DE S. THIAGO, 13 
LISBOA 


TELEFONE CENTRAL 1642 


Livraria Sá da Costa 


Largo do Poço Novo, 24 — Telefone Trindade 384 
LISBOA 


Especialidade em : «Livros scientificos e industriais* em 
português, hespanhol, francês, italiano, inglês, alemão, 
etc. «Livros sobre Agricultura, Arte Veterinaria, Conhe- 
cimentos praticos, Comercio, Finanças, Sciencias sociais 
e politicas, Historia da filosofia, Sciencias fisico-naturais, 


Matematica, Medicina, Historia, Geografia, Belas Ar- 
tes» Literatura: contos, novelas, romances, poesia, etc. 


A LIVRARIA SÁ DA COSTA é das livrarias que possue o mais vasto fornecimento 
de livros em todos os generos e em todas as linguas. Peçam o Catalogo Tematico que 
é enviado gratuitamente 


mam ma 


(Procurar a LIVRARIA SÁ DA COSTA é ter a) 
% certeza de que se é bem servido e informado ) 


(E nd Telegrafico : 


: j | BRAZILUSA E ac odigna o + À 
Combustiveis k FED Lã é 
Nacionais * | cmttoDe | 


CAFÉ É O DE 
LENHAS, DESPERDICIOS DE MADEIRA, 
SERRADURAS, RASPAS, CASCAS, 


LHENTTE, ETC. A B RAZI LEI BRA 


QUEIMAM SE NOS SE 


GERADORES 


CASA ESPECIAL 
DE CAFE E MAIS 


PRODUCTOS DO 
DE GAZPOBRE BRAZIL 
TIPO ESPECIAL DO Vendas para foda a parte 
MEU FABRICO 
Consumo de 900 gramas a 1 quilo Escriptorio : 
DaEDAs ie e L. DE S. DOMINGOS, 11-—Telef. N. 5520 
marcas Estabelecimentos : 


CONSTRUCÃO DE GERADORES 
Pd PARA TODAS AS FORÇAS ad 


Eduardo Gomes Cardoso 


CONSTRUTOR MECANICO 
R. 24 DE JULHO, 26 — LISBOA 


| PRAÇA DE D. PEDRO IV (Rossio), 52 
RUA PRIMEIRO DE DEZEMBRO. 78 
RUA ALMEIDA GARRETT (Chiado), 120 


Armazem : 
CALÇADA DO CARMO, 29 
LISBOA 


APARELHOS E INSTRUMENTOS 


PARA 


LABORATÓRIOS DE QUIMICA 


Estufas, balanças de precisão, 


microscopios e refratometros 
ZEISS, etc. 


Vidraria PYREX, autoclaves, 
produtos quimicos, reagentes 
titulados, etc. 


Análises quimicas, industriais, 
agricolas, etc. 
Óleos, aguas, terras, adubos, etc. 


Consultas TÁCIICAS 


Instituto Pasteur de Lishoa 
Rua Nova do Almada, 69 
LISBOA 


Acumuladores “TUDOR 


para as seguintes aplicações 


BATERIAS ESTACIONARIAS: 
CENTRAIS ELECTRICAS 
ILUMINAÇÃO DE SOCORRO 
TRACÇÃO 

ILUMINAÇÃO DE CASAS DE 


CAMPO 
FÁBRICAS 


BATERIAS TRANSPORTAVEIS 
para: AUTOMOVEIS 
AEROPLANOS 
USOS MEDICINAES 
T. S. EF, 
Unicos possuidores dos direitos con- 


feridos pelo Ex.”o Sr. Engenheiro Henri 
Tudor, de Luxemburgo. 


Sociedade Portuguesa do Acumulador Tudor 


Escriptorio—Travessa dos Remolares, 30, 2.º 
Telefone GC. 3355 
Casa de Venda — R. do Alecrim, 99 
Telefone T. 401 
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A Sociedade do Engenharia Erg. Limil. 


RUA DA BOA VISTA, 12 — LISBOA 


Desoclação (e. Estulanios E retidos; 


Reta À gi 
CUBA HA RICAMISAS AFRICANA” PARA ENGENHEIROS 


Ó 


| D 
Ea 


loma conta de trabalhos ( 

DESENHO, 

PLANTAS. 
SGOPIAS; ETG 


Projeta 
ê 
executa 


— O — 


OFICINAS E LABORATÓRIOS 


DO 


Insfifufo Superior Tecnico 


Ás oficinas pedagogicas do Instituto Superior 
Tecnico, de CARPINTARIA DE MOLDES, 
DE INSTRUMENTOS DE PRECISÃO E 
DE ELECTROTECNIA, fornecem todo o ge- 


nero de material escolar e de demonstração | 


para o ensino tecnico 
Nos laboratorios de QUIMICA ANALITICA, 
FISICA INDUSTRIAL E DE MINERALO- 


GIA executam-se analises para o publico 


Para quaesquer informações dirigi-se ao secretario da comissão executiva 


Instituto SupERIOR TÉCNICO 


Maquinas e PRA TIS sms OsTa 


Montagem de fabricas completas 
TEC IRICIDADE 
MOTORES — DINAMOS —- ALTERNADORES 
TURBINAS — TRANSFORMADORES 
Material Flcctrico 


BOMBAS 


Todos os sistemas 


e = 
O PROJECTOS 
ESTUDOS 


E 
ORÇAMENTOS 


VAGONS caio CARRIS 
E ACESSÓRIOS 


Para Agua, Gaz e Vapor -— 
FERRO, AÇO, LATÃO E COBRE 
EM CHAPAS, BARRAS, LINGOTES, ETC. 


CONTADORES —-—— 


PARA AGUA PARA ELECTRICIDADE 
» APARELHOS ; 
DE 
MEDIDA 


TORNEIRSA 
VALVULSA 


Turbina Frager 


cjalterna ce continua 


NOGUEIRA LIMITADA 


ENGENHEIROS 


SÉDE FILIAL 


WB va 
LISBOA po BRUXELAS 
135, Rua dos Douradores NOGUEIRALDA dt, Rue de PUnion 4 


E 


